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EDITORIAL 

Entre o discurso e a pratica 

Expandir a oferta de vagas nas instituições federais de 
ensino superior é um pleito histórico da população brasileira 

que ganhou força, a partir da década de 1970, com a urba- 
nização acelerada do País. 

As informações sobre a criação de novas universidades, 

campi e institutos federais geraram na população a expec- 

tativa de uma resposta positiva às suas demandas. Desde a 
promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na- 

cional, em 1996, temos observado o crescimento no número 

de vagas nas instituições públicas. No entanto, nos últimos 

anos esses anúncios tornaram-se freqüentes e, segundo se 
depreende das notícias, trata-se de uma política de interio- 

rização do ensino superior público. 
Mas entre o dito e o feito há certa distância, por ve- 

zes bastante longa. 0 crescimento efetivo observado na 

quantidade de matrículas contrastou com inúmeros locais 
em situação precária: infraestmtura deficiente com falta 
de bibliotecas, laboratórios; espaços de trabalho inadequa- 

dos, recursos humanos insuficientes. Existem construções 

e reformas atrasadas ou até mesmo paralisadas. A falta de 
condições de trabalho, sistematicamente denunciada pelos 

professores, levou o Proifes-Federação acrescentar à pauta 

de reivindicações, em 2012, a solicitação de fazer parte de 
comissão de acompanhamento da expansão da rede federal, 

com o objetivo de fiscalizar as condições na qual tem se 

verificado essa ampliação. 
Contudo, até agora, o governo tem se mostrado resis- 

tente em atender essa demanda. Entendemos que não basta 

a vaga, é necessário que se garanta as reais condições de 
aprendizagem dos alunos. A grande preocupação da Adufr- 

gs-Sindical sobre esta questão, que atinge muitos de seus 

filiados, levou-nos a abrir o debate, nesta edição da revista 

Adverso, dando a palavra aos professores e gestores das nos- 
sas instituições. 

Outra questão relevante, abordada nesta edição, é o diálo- 
go sobre aprimoramento das carreiras do Magistério Superior 

e do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. São apresentadas 

as propostas - aprovadas na assembléia geral realizada no úl- 
timo dia 25 de março - de reestruturação da malha salarial 
com o estabelecimento das diferenças percentuais entre os 

níveis e entre as classes, assim como a fixação das relações 

entre a Retribuição por Titulação e o Vencimento Básico e 

entre os diferentes regimes de trabalho. Também está indi- 

cada a campanha salarial para o triênio 2016-2018. Desde o 
IX Encontro do Proifes-Federação, em agosto de 2013, muitas 
discussões foram realizadas na busca da definição de percen- 

tuais de reajuste que contemplassem a inflação acumulada no 

período e conferissem ganho real aos salários dos professores. 
0 debate ficou aberto de 05 de novembro a 20 de mar- 

ço na página www.adufrgs.org.br e duas assembléias gerais 

foram realizadas, respectivamente, em dezembro de 2013 e 

março de 2014. Sendo que, nesta última, foram aprovadas as 

propostas que serão debatidas nacionalmente no Conselho 
Deliberativo do Proifes-Federação. 

Nesta edição da revista, divulgamos ainda o debate inter- 
nacional que vem se realizando entre as entidades sindicais 

de representação docente. A Adufrgs-Sindical participará do 

Encontro de Organizações Sindicais de Ensino Superior da 

América Latina e Caribe, que acontecerá, entre os dias 23 
e 25 de abril, em Porto Alegre. 0 evento é promovido pelo 
Proifes-Federação e a pela Confederação Nacional dos Traba- 

lhadores da Educação (CNTE), será realizado no Auditório da 

Ufcspa e no Salão de Atos II da Ufrgs, e conta com o apoio 

da Adufrgs e do Sinpro/RS. Boa leitura! 

Diretoria da Adufrgs-Sindical 
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EM FOCO 

Sindicalistas do Caribe e América Latina se 

reúnem em Porto Alegre 

Entidades debaterão temas como carreira docente e o papel das universidades na 

formação de professores 

por Araldo Neto 
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Discutir políticas de educação 
superior e buscar consolidar e ar- 

ticular o movimento docente dos 

países latino-americanos é o obje- 
tivo do Encontro de Organizações 

Sindicais de Educação Superior da 

América Latina e Caribe de 2014, 
que será realizado entre os dias 23 

e 25 de abril em Porto Alegre. 
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A novidade desta edição do evento serão os painéis, 

onde professores de todo o continente palestrarão sobre 
temas importantes da educação, como carreira docente, 

a problemática de reconhecimento de títulos acadêmicos, 

financiamento da educação superior e o papel das univer- 

sidades na formação de professores. 
Promovido pela IEAL (Educação Internacional para a 

América Latina) em parceria com entidades representa- 
tivas do Brasil e de outros países latino-americanos, o 

encontro reunirá nove sindicatos. 0 evento será dividido 
em duas etapas: uma parte fechada, onde os sindicalistas 

irão debater políticas de educação, e outra aberta ao pú- 
blico, com mesas sobre assuntos relacionados à educação. 

De acordo com o presidente do Proifes, Eduardo Rolim, a 

idéia é dar um caráter mais amplo ao evento, já que nas 
outras edições as discussões foram apenas em salas fecha- 

das. "Dessa vez, decidimos dar um formato mais brasileiro 

ao encontro. Em geral, quando era realizado por outras 
entidades, eles organizavam reuniões fechadas para fazer 

as mesmas discussões", compara. 
A parte aberta ao público terá quatro temas abordados 

em forma de painéis. Em cada um dos temas, três pales- 

trantes irão discorrer sobre um assunto. 0 objetivo é mos- 

trar a realidade da educação superior no Brasil, compa- 

rada com os demais países da América Latina. Essa etapa 
acontecerá nos dias 24 e 25 de abril. A primeira mesa vai 
ser sobre carreira docente. "Nós vamos defender carreiras 
que sejam baseadas em qualidade, mérito e avaliação de 
desempenho", defende Eduardo Rolim, que será um dos 

palestrantes sobre o tema. 0 debate sobre a problemática 
de reconhecimento de títulos acadêmicos que existe entre 

os vários países da América Latina também será pauta 
do Encontro. "Nós queremos fazer uma discussão séria e 

aberta de como facilitar o trânsito do reconhecimento de 

títulos", ilustra. 

Outro assunto que vai ser destaque no evento é o 
papel das universidades na formação de professores. 0 

Proifes defende que o Brasil tenha uma integração maior 

entre o Ensino Superior e os demais níveis do ensino pú- 
blico. "Nós achamos que é muito importante que o País 

invista mais no Ensino Infantil, que é muito defasado, e 
no Ensino Médio, que estamos com evasão de mais da me- 
tade das pessoas que entram. Nesse sentindo, o papel das 

universidades é frontalmente ser aquele local onde nós 

iremos discutir como que se dá a formação de professores. 

Lembrando, obviamente, que não adianta formar profes- 

sores se não tiver como pagar os salários deles", defende 

o presidente da entidade. 
Um dos temas a ser discutido no evento será o finan- 

ciamento da educação superior e da regulação. De acordo 

com Rolim, além de salientar a necessidade de melhor 

formação de docentes, devido à urgência de qualificação 

do ensino infantil e do médio, o Proifes-Federação defen- 

derá no encontro que, de fato, haja mais investimentos 

financeiros para a educação. "A regulação importa prin- 

cipalmente para o ensino privado. Hoje não existe qua- 

se nenhuma norma em termos de titulação, carreira, de 

cursos mínimos que uma universidade deve ter", observa. 
Além dos assuntos abordados nos painéis, o evento irá 

tratar sobre a integração das universidades da América 

Latina. 0 tema será apresentado pelo reitor da Ufrgs, Car- 
los Alexandre Netto. A experiência da Associação das Uni- 

versidades do Grupo Montevideú, da qual a Universidade 

participa, será um dos alvos da apresentação do gestor. 0 

grupo integra o Programa de Mobilidade Estudantil, Do- 

cente e de Pesquisa no âmbito do Mercosul, que tem como 

objetivo contribuir para o fortalecimento e consolidação 
da Educação Superior da região, bem como da investiga- 

ção científica e tecnológica. 

Ao todo são 28 universidades do Brasil, Argentina, 

Chile, Paraguai, Uruguai e Bolívia, que participam ativa- 

mente de diferentes atividades de mobilidade acadêmica 
e de pesquisa. No final do Encontro de Organizações Sin- 

dicais de Educação Superior da América Latina e Caribe 

haverá uma plenária que irá discutir a intervenção polí- 
tica nas entidades de ensino. Representantes de cada um 
dos sindicatos participantes irão expor seu ponto de vista 
sobre o tema. 

A parte fechada do evento irá acontecer na sede da 

Adufrgs e no Sinpro-RS. Já a abertura do evento, esten- 
dida ao público, ocorrerá na Ufcspa, enquanto a seqüên- 

cia será sediada pelo Salão de Atos II da Ufrgs. Além da 

Adufrgs e do Proifes, participam do encontro a Confede- 

ração Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Ensino (Contee), a Confederação Nacional dos Tra- 

balhadores em Educação (CNTE) e outras organizações 
latino-americanas relacionadas ao ensino superior, como 

Conadu (Argentina), ASPU (Colômbia), FaueCH (Chile), 

FaprouASD (República Dominicana) e ColpedagogoSH 
(Honduras). 

A presidente da Adufrgs-Sindical, Maria Luiza von Ho- 
leben, avalia que a integração com as entidades sindicais 
da America Latina e Caribe deve possibilitar o compar- 

tilhamento de experiências e vivências dos trabalhadores 
da educação em universidades que convivem com muitos 

problemas políticos e sociais. A Adufrgs, como entidade 
apoiadora deste evento, convida os professores da Ufrgs, 

da Ufcspa e dos IFRS - Campi Restinga e Porto Alegre a 
participarem das atividades abertas ao público (dias 24 

e 25 de abril no Salão de Atos II da Ufrgs). 
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A Câmara dos Deputados aprovou na noite de 25 de março, por 

quase unanimidade (só o PPS votou contra), o Marco Civil da inter- 
net, que há cinco meses travava a pauta de votações. 0 projeto ainda 

precisa ser aprovado pelo Senado, antes de seguir para sanção presi- 
dencial. Com isso, o Brasil passa a ser referência mundial em legisla- 

ção sobre rede mundial de computadores. 0 projeto é, na opinião dos 

movimentos de defesa da democratização da comunicação, especialis- 
tas em redes de informação e em democracia participativa, um avanço 

significativo que deve servir de exemplo para o mundo. 
De forma geral, a proposta aprovada pela Câmara disciplina direitos 

e deveres dos usuários da internet, mantendo a liberdade e democracia 

na rede, protegendo os dados dos usuários de espionagens praticadas 
pelo mercado ou por outros governos e impedindo que as empresas 

de telecomunicações discriminem pessoas, ao limitar a velocidade de 

acesso para os que contratarem os pacotes mais populares. A norma 
legal também distingue como a Justiça deve agir para responsabilizar 

crimes cibernéticos. 
A negociação para a aprovação do projeto foi dura. 0 governo 

aceitou duas mudanças no texto, que ajudaram a angariar votos nas 
bancadas feminina e evangélica. Uma delas passou a responsabilizar 
o provedor pela divulgação de cenas de nudez ou de sexo privado, 

divulgadas sem o conhecimento de uma das partes. A outra ampara o 
controle parental de conteúdo, de forma a permitir que os pais possam 
limitar o nível de acesso de filhos a sites julgados impróprios. 

Em entrevista à revista Adverso, o advogado Leonardo Zanatta, 
especialista em Direito Digital, fala sobre a importância do Marco Civil 
da internet e sobre seus impactos na vida cotidiana dos usuários da 

rede mundial de computadores. "Isso pode ser meio chocante. Tem im- 

plicação no cotidiano para a maioria? Não. Nada vai mudar na vida do 

usuário comum. Permanece basicamente tudo como está", diz Zanatta. 

Por Marco Aurélio Weissheimer 



Adverso: Que tipo de proble- 

mas jurídicos são relacionados 

à internet, redes sociais e ou- 

tras ferramentas e espaços di- 
gitais? 

Leonardo Zanatta: No início 

da minha carreira, eu atuava mais 
no viés pró-consumidor, defen- 

dendo seus interesses em meio 

eletrônico. Até aqui, na falta de 
uma regulamentação, sempre se 

procurou aplicar o bom senso e as 

analogias. Mas a analogia não ser- 

ve muito para o Direito. Sempre é 
preferível ter algo que se enqua- 

dre concretamente em um deter- 

minado caso, ou com o mínimo de 

adaptações possíveis. Depois, em 
um segundo momento, comecei a 

trabalhar com empresas e passei a 

ver esses temas a partir de outra 

perspectiva. Atualmente trabalho 

com casos de danos à marca de 
empresas na internet. Sabemos 

hoje que um post publicado numa 

rede social pode ser um rastilho 

de pólvora para a desvalorização 
de uma marca ou para a frustração 

de uma campanha de marketing. 
Eu trabalho com gestão de crise: 

entro depois que uma determina- 
da situação pegou fogo. Isso ocor- 
re, entre outras coisas, pela exis- 

tência de uma cultura na área de 
marketing de preparar campanhas 

sem antes consultar o jurídico. 

Essa é uma falha bem grande que 

acontece. 

Adverso: Como o debate sobre 

o Marco Civil da internet entrou 
em contato com esse trabalho? 

Zanatta: Eu acompanho esse 
debate desde o início e acompa- 

nhei também todas as transforma- 

ções que sofreu. Em linhas gerais, 
o projeto aprovado na Câmara per- 

manece o mesmo, apesar de ter 

sofrido diversas pressões políti- 

cas, principalmente depois que o 

caso (Edward) Snowden (que tor- 
nou público casos de espionagem 

dos Estados Unidos) ganhou espa- 

ço na mídia. 0 projeto aprovado é 

muito bom, na minha opinião. 0 
mundo jurídico carecia de uma le- 
gislação desse tipo. A gente sabe 

que lei não é feita para resolver 

problemas. Muitos críticos do pro- 
jeto do Marco Civil argumentavam 

que não era preciso regular, que 

isso era uma tentativa de contro- 
lar a internet. Na verdade, o Mar- 

co Civil veio para nortear, colocar 
bases que não existem hoje. Nós 

usamos o Código Civil, o Código 
de Contratos e o Código Penal para 

ações criminais que envolvem a 

internet. Agora, temos uma legis- 

lação que trata especificamente 

disso. Os pilares dessa legislação 

são bem interessantes e envolvem 

a neutralidade da rede, a guarda 
de dados, a segurança e a respon- 

sabilidade dos usuários. 0 ponto 
nevrálgico desse novo código é 
tornar claras as regras do jogo. 

A internet não é uma terra de 

ninguém protegida por um falso 

anonimato. As pessoas precisam 
assumir as suas responsabilidades 
pelo que falam e fazem na rede. 

Adverso: Essa proibição do 

anonimato já não é algo previs- 

to pela legislação existente? 

Zanatta: Sim, era resguar- 

dado, mas em um âmbito geral. 

Existe um preceito constitucional 
dizendo que o anonimato é veda- 

do. Agora, o Marco Civil detalha 

o que isso significa no uso da 

internet e de suas ferramentas. 
Alguém que faz comentários ra- 

cistas, sexistas ou homofóbicos 
eu um site ou rede social, por 

exemplo, pode ser responsabili- 

zado pelo que disse ou escreveu. 
Nós temos que ser responsáveis 

por aquilo que dizemos ou escre- 

vemos. É claro que existem for- 

mas de burlar isso, mas não estão 

disponíveis para a imensa maio- 
ria dos usuários. 

Adverso: 0 que significa exa- 

tamente o debate e a polêmica 

que se criou em torno do tema 
da neutralidade na rede? 

Zanatta: Existe no Direito o 

chamado princípio da isonomia, 

que afirma que coisas iguais de- 
vem ser tratadas de forma igual. 

Aplicando esse princípio na área 

eletrônica, vamos considerar a se- 

guinte situação: imaginemos que 

todo o tráfego de informação em 

seu computador ocorre por meio 

de pacotes. Pelo princípio da iso- 
nomia, todos esses pacotes devem 

ser tratados da mesma forma. Isso 

impede que a empresa A, B ou C 

abra esse pacote e diga: aqui es- 

tão trafegando vídeos do youtu- 

be, então vou reduzir a velocidade 

desse pacote porque eu, empresa, 
ofereço um serviço mais específi- 

co de streaming de vídeos. Então, 

vou reduzir a velocidade desse 
pacote, tornando o seu acesso 

quase inviável, e vou oferecer um 
produto diferenciado para esse 

cliente que possa atender às suas 
demandas. E vou cobrar por isso. 

Nos últimos anos, nos pacotes 

de uma empresa de tv por assina- 
tura que atua forte aqui em Porto 

Alegre, todo download de filmes 

sofria uma redução de velocidade 

para 1% da que havia sido contra- 

tada. Essa empresa praticava algo 

que se chama "traffic shaping". 

Eles abrem o pacote de dados, 
identificam o que está trafegando 

e reduzem a velocidade para de- 
terminados serviços. Essa é uma 

violação clara do princípio da iso- 

nomia. Era uma prática que vinha 
acontecendo. Ao longo do tem- 

po, alguns clientes conseguiram 
identificar esse padrão de "traffic 
shaping" e por medidas judiciais 

bem pontuais em diversos estados 
conseguiram evitar que a empre- 

sa em questão seguisse com esse 

tipo de prática. Ela parou de fazer 
isso porque o prejuízo econômico 

© 

ADVERSO 206 i mar./abr. 2014 



PING-PONG 

envolvido era bem maior que o lu- 
cro que eles aferiam. 

A neutralidade na rede tem 

que ser pensada como algo que vai 
abranger todo mundo. E melhor 

para todos que a coisa seja trata- 
da como uma só, que seja limpa 

e transparente. Se não houvesse 

a neutralidade, você poderia ter 
que contratar pacotes de serviços 
específicos, o que poderia enca- 

recer o acesso. Assim, quem tem 

mais dinheiro, poderia ter mais 

acesso, quem tem menos dinheiro 

teria um acesso bem mais restrito. 
E não estamos falando aqui ape- 

nas de indivíduos, mas também 

de empresas. As companhias com 

mais dinheiro teriam mais largu- 
ra de banda e mais exposição na 

internet. A neutralidade traz pelo 

menos uma paridade de armas en- 

tre quem compete nesse mundo. 
Em nenhum momento, neste 

projeto aprovado na Câmara, é 
dito que você é impossibilitado de 

fazer determinada coisa. A única 

coisa que é impossibilitada é o 
anonimato. 0 projeto define nor- 

tes. Como toda lei, serão necessá- 

rias haver algumas decisões antes 

para ver para onde ela está se en- 
caminhando. Outro ponto critica- 

do no projeto por algumas pesso- 
as é a definição da necessidade 
de registros de dados. Há quem 

diga que isso eqüivale a uma mo- 
nitoração e a um controle. Isso, 
de certa forma, já acontece hoje. 

Todos os movimentos que você 
faz em um site hoje podem ser 

monitorados pelo seu navegador. 
Hoje, se aconteceu alguma coisa, 
eu posso demandar judicialmente 

esses dados de navegação, identi- 
ficar registros e saber de onde é 

que partiu aquilo. 

0 que acontece com o Marco 

Civil é que ele estabelece uma 

regulação disso. Quem utiliza a 

internet está se expondo neces- 

sariamente. A guarda de regis- 
tros já acontece hoje. Nem todo 

mundo era adepto de fazer essa 
guarda de informações. 0 Marco 

Civil torna isso obrigatório. Acho 

que devemos pensar isso não 
como uma violação de direitos, 

mas como uma segurança para o 

usuário. Todos nós somos vítimas 

iSK i 

"Muitos críticos 

do Marco Civil 

argumentavam que 

não era preciso 

regular, que isso era 

uma tentativa de 

controlar a internet. 

Na verdade, o projeto 

veio para nortear, 

colocar bases que 

não existem hoje" 

potenciais e se podemos vir a ser 

vítimas, queremos ter algum tipo 

de proteção. Acho que essa men- 
talidade vai ser construída, se- 

gundo a idéia de que não ganha- 

mos liberdades sem abrir mão de 

algumas coisas. Ninguém ganha 

mudanças de paradigmas sociais 
sem abrir mão de alguma coisa. 

Acho que há muito "bá-fá-fá" em 
torno desse tema, gente dizendo 

que perderemos nossa privacida- 
de, etc. 

Ora, nós fazemos isso de di- 

versas formas hoje. Fazemos isso 
quando instalamos um sistema de 

vigilância em casa, quando ado- 

tamos um sistema de portaria. 

Há várias decisões que exigem 
que abramos mão de uma fatia 

da privacidade. Só que, quando 

ela atende aos teus interesses, 

essa restrição não te incomoda. 
Agora, quando há possibilidade 
de penalização por determinado 

comportamento, aí isso passa a 

incomodar. 

Adverso: Há um elemento 

cultural neste debate, em vista 
de que até bem pouco tempo a 

internet era vista como terri- 
tório livre e, agora, começam 

a surgir uma série de normas 
e interesses econômicos dispu- 

tando esse espaço? 

Zanatta: Sim, como se fosse 

uma terra de ninguém. Ainda tem 
muita gente que se comporta as- 

sim. Basta entrar em um portal de 

notícias, pegar qualquer notícia 

de cunho político, qualquer uma, 

e você vai ver quinhentos joão da 
silva, um nome genérico, postan- 
do comentários de incitação ao 

ódio, ao racismo, ao sexismo e as- 
sim por diante. Muitas pessoas se 
valem da falsa sensação de segu- 

rança proporcionada por se estar 
a frente de um computador sem 

que ninguém esteja vendo. 

Adverso: E há o aspecto eco- 

nômico também. A internet 

está se tornando cada vez mais 
um território onde as empre- 

sas estão começando a definir 

como vão ganhar dinheiro nele. 

Essas disputas também têm a 
ver com isso? 
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Zanatta: Com certeza. Aí apa- 

rece mais uma importância do 
Marco Civil da internet. Ele vai 
definir normas e orientações para 

os planos de negócios das empre- 

sas. Há várias novidades aí. Nós 

temos hoje, por exemplo, o bi- 

tcoin, uma moeda que vale mais 

do que o dólar, que circula só em 
meio eletrônico e que nunca foi 

transformada em papel, em cé- 

dula. É uma moeda que eu digo 

que eu tenho, você se certifica 

disso e confirma que eu tenho e, 
a partir disso, passa a se criar di- 

nheiro. Esse é um conceito meio 

assustador para as gerações mais 

velhas. Como é possível que um 

adolescente em casa desenvolva 
uma ferramenta que gera para ele 

dois, três milhões de faturamento 
mensal. Há conceitos muito no- 

vos surgindo que precisam de um 

período de acomodação. 

Adverso: Como está a situa- 

ção da regulamentação da in- 
ternet em outros países? Há 
outros casos como esse do Mar- 
co Civil? 

Zanatta: Desconheço a exis- 
tência de outras normas desse 

tipo. Acho que o Brasil é pioneiro 
em estabelecer um Marco Civil. 0 

que existe em alguns países são 

tratados unilaterais do governo 

de forma a regularizar a internet 

do ponto de vista da circulação 

financeira. Não conheço nenhu- 
ma lei, além da brasileira, que 

preveja direitos civis para os usu- 
ários. 

Adverso: 0 Marco Civil da 
internet traz alguma mudança 

mais imediata para o usuário 
comum da rede? 

Zanatta: Isso pode ser meio 

chocante. Tem implicação no 
cotidiano para a maioria? Não. 

Nada vai mudar na vida do usuá- 

rio comum. Permanece tudo como 

está. A novidade é a existência de 
uma lei amparando os usuários. 

Se você não pretende fazer nada 

errado, não tem por que se preo- 

cupar. Talvez o Marco Civil venha 

a burocratizar um pouco alguns 

procedimentos, o que não é ne- 

m 

U 
lll 

contra empresas 

como Facebook e 

Dogle para remoção 

de conteúdo, e as 

)vas normas podem 

desonerá-las em 

cessariamente uma coisa ruim, 

pois dá uma segurança jurídica 
maior. Um exemplo: alguém pu- 

blica um post de incitação ao ódio 

no Facebook. Eu vou avisar o juiz 

para que ele determine a retirada 

do mesmo num prazo determina- 
do, sob pena de, em caso de não 

cumprimento da determinação, o 

Facebook ser responsabilizado. 

Adverso: Como ficou essa 

questão no Marco Civil? 
Zanatta: Ficou dessa forma. 

Num caso como esse, eu peço ao 

detentor do conteúdo, que não 

é necessariamente o publicador, 
para que ele remova e indispo- 
nibilize. Se ele não o fizer, no 

prazo estipulado, ele é que vai 

ser responsabilizado. Se o de- 

tentor em questão estiver fa- 

zendo a guarda de registros, é 
possível identificar o autor da 

postagem e desresponsabilizar 

o detentor. Esse tipo de nor- 

ma é de interesse de empresas 
como Facebook e Google. Hoje, 
são milhares de ações diárias no 

Brasil que são movidas contra 
elas para remoção de conteúdo. 

As novas normas podem deso- 

nerá-las muito. 

Adverso: Qual é a frontei- 

ra entre casos de comentários 
insultuosos e os que expres- 
sam queixas de consumidores 

contra determinada empresa, 
por exemplo? Qual é a fron- 

teira entre o xingamento e 

a reclamação legitima de um 
consumidor? 

Zanatta: É exatamente nes- 

se ponto que eu atuo, quando 
se cruza essa linha entre o que 

pode e o que não pode. A em- 

presa em questão pode notificar 
judicial ou extrajudicialmente a 

pessoa para que ela apresente 
sua reclamação nos meios admi- 

nistrativos cabíveis e nos canais 

de reclamação disponíveis. Nor- 
malmente, as pessoas não usam 

esses canais, razão pela qual na 
maioria das ações de consumi- 

dores a empresa consegue dimi- 
nuir o valor da indenização, pois 

o demandante não utilizou os 

meios administrativos internos. 
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INFRAESTRUTURA 

Projeto da nova sede da Adufrgs deve 

sair do papel em 2014 

por Ana Esteves 
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Futuras instalações serão erguidas em espaço de 2 mil me- 
tros2, que é soma de dois terrenos na Barão do Amazonas 

0 aumento significativo do número de filiados na 

última década levou a diretoria da Adufrgs-Sindical a 
optar por uma mudança que promete muitas novidades: 

o início das obras de construção de uma nova sede para 
abrigar a entidade deve ocorrer ainda em 2014. A execu- 

ção integra o plano de ação dos dirigentes da atual ges- 

tão, presidida pela professora Maria Luiza Ambros von 
Holleben. De acordo com a dirigente, o Sindicato conta 

com cerca de 3,6 mil sócios e a tendência é que este vo- 

lume continue inflando, tendo em vista as solicitações 
de filiação que chegam semanalmente à secretaria da 

entidade. 

"0 número de professores agregados cresceu muito 

com a expansão ocorrida em 2008, quando a então Asso- 

ciação de Docentes da Ufrgs (Adufrgs) tornou-se Sindi- 
cato dos Professores das Instituições Federais de Ensino 

Superior de Porto Alegre (Adufrgs-Sindical), passando 

a representar não somente os docentes da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs), mas também os da 
Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Ale- 

gre (Ufcspa) e do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), campi Porto 
Alegre e Restinga", destaca Maria Luiza. 

Para a presidente do Sindicato, esse incremento no 
volume de sócios também se deve à aprovação da atua- 

ção política docente desempenhada pela entidade. "Com 

o aumento do número de filiados, também cresceu a de- 
manda de serviços e assistência que deve ser fornecida 

pela entidade. E a nossa atual sede, que por dez anos 
foi suficiente, agora já não acomoda todo o setor de 
atendimento", explica Maria Luiza. 0 novo prédio será 

construído na Rua Barão do Amazonas, 1581. A compra 
do terreno nesta região foi planejada levando em conta 

a equidistância de acesso a todos os filiados do Sindicato 
das três instituições que abrange. "A idéia é estar nem 
muito próximo de um, nem muito distante de outro." 

Segundo a dirigente, está prevista a construção de áreas 

definidas para a administração, diretoria, atividades so- 

ciais, jurídicas, sindicais e de lazer. Também foram pro- 

jetados espaços para atividades de interesse do filiado, 

como cursos de atualização. 
A nova sede terá mais de 2 mil m2 de área, com es- 
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tacionamento e um amplo auditório, conforme antiga 
reivindicação dos filiados, o qual, por ficar no térreo, 

será de fácil acesso. Além da garagem que funcionará no 
subsolo, haverá três andares com salas administrativas, 
com acessos por escada ou elevador. "Nossa simpática 

sede atual, que possui 311 m2, foi adquirida em dezem- 
bro de 1994, na gestão do professor Renato de Oliveira. 

Até aquele momento, a entidade funcionava em parte 

do prédio na antiga gráfica da Ufrgs, na avenida João 
Pessoa, e contava com uma secretária e um ou dois au- 

xiliares", detalha Maria Luiza. 
"A compra da sede da Rua Otávio Correia foi uma 

grande decisão da diretoria daquele biênio (1994-1996), 

que teve que imediatamente fazer uma primeira refor- 
ma no prédio, até então uma residência, para adequá- 

-lo para a nova finalidade", completa Maria Luiza. Ela 
relembra que o auditório e a pequena área social anexa 

foram construídos em 1995 e, dois anos mais tarde, foi 

criada a sala onde hoje funciona o atendimento jurí- 

dico. Novas reformas foram feitas em 2005, durante a 
primeira gestão do professor Eduardo Rolim, quando foi 
construída a varanda no auditório, com a troca do muro 

de alvenaria por grades. Outros incrementos foram feitos 
posteriormente nas gestões seguintes, principalmente 
para acomodar os planos de saúde que o Sindicato ofe- 
rece aos associados. 

A expansão da base de filiados tem exigido não só a 

ampliação do quadro de funcionários, como a qualifica- 
ção dos mesmos. Na última gestão, a diretoria contratou 
um gerente geral e criou um quadro de cargos e salários 

com funções definidas dentro do Sindicato. "Ainda am- 
pliamos a carga horária de trabalho de 30 horas, para 

40 horas semanais. Mesmo que, via de regra, procure- 

mos manter um quadro funcional enxuto, foi necessário 
contratar novos profissionais, o que nos leva a ter atu- 

almente dez colaboradores e dois estagiários", completa 
Maria Luiza. 

Tudo isto exige que a entidade crie condições ade- 

quadas de conforto, segurança e salubridade para a equi- 
pe de trabalho, para os integrantes da diretoria e para 

os filiados. "A perspectiva de construção da nova sede 

já existia quando assumi a presidência do Sindicato em 
2011, mas não havia consenso em relação às ofertas que 
surgiam. Somente no decorrer daquela gestão encontra- 

mos os dois terrenos contíguos na rua Barão do Amazo- 
nas", conta Maria Luiza. 

Feita a compra, o Sindicato partiu para a escolha do 

projeto para a sede, incluindo o levantamento de ne- 
cessidades e contratação de arquitetos. "Após passarmos 
uma semana analisando as propostas apresentadas por 

dez escritórios de arquitetura, escolhemos o Santini & 

.a i: 

Nova estrutura contará com rampas de acessibilidade , 
além de elevadores e banheiros para pessoas com neces- 
sidades especiais 

Rocha, que imediatamente começou a trabalhar no pro- 
jeto", lembra a dirigente. 

Para atender às exigências legais para a construção 

de um prédio com o fim a que se destina e às necessi- 

dades da entidade, a atual diretoria trabalhou muito no 
projeto arquitetônico, de forma a otimizar ao máximo a 
área disponível. Bacia de contenção, subestação trans- 
formadora de energia, rampas, elevador, banheiros para 

pessoas com necessidades especiais e refrigeração são 
alguns itens que devem ser obrigatoriamente atendidos. 

A professora Maria Luiza cita o caso do auditório que, 
além de boa visibilidade, deve possuir rotas de fuga, 

acessos às pessoas com necessidades especiais e um de- 
terminado número de vagas para estacionamento. 

"0 ponto crítico foi a exigência de condicionar a ca- 
pacidade do auditório com a possibilidade de vagas na 
garagem. Assim, para um auditório com 120 lugares, que 

será construído no térreo, teremos que construir a ga- 
ragem no subsolo com 30 vagas, que é o máximo que 

conseguimos implementar", destaca a Maria Luiza. Para 
o acompanhamento desta construção, que, de partida, 

exigirá um investimento na ordem de R$ 5 milhões, a 
diretoria constituiu uma comissão de acompanhamen- 

to formada pelos professores Vanderlei Carraro e Edson 
Lindner (ambos diretores tesoureiros), Paulo Mors (se- 

cretário), Maria Luiza A. von Holleben (presidente) e 
José Risse (gerente geral do Sindicato). "Sabemos que 

esta comissão terá muito trabalho pela frente até a 
inauguração do novo espaço, trabalho este que será rea- 

lizado com responsabilidade, seriedade e transparência. 
Temos certeza que os filiados da Adufrgs-Sindical terão 

orgulho de sua nova sede", finaliza a dirigente. 
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Pesquisa mapeía internacionalização das 

Ciências Biológicas na Ufrgs 

por Marco Aurélio Weissheimer 

Integradas às pesquisas realizadas hoje em nível global, 
as Ciências Biológicas da Ufrgs acompanham tendências de 

publicação internacional. 0 aumento do número de parce- 
rias e acordos de cooperação entre países pode ampliar ain- 

da mais a internacionalização desta área da Universidade, 
segundo a conclusão da dissertação de mestrado realizada 
pela bibliotecária Dirce Maria Santin, no Programa de Pós- 

-Graduação em Comunicação e Informação (PPGCom/Ufrgs). 
Ela analisou, com base em indicadores bibliomêtricos, a 

internacionalização da produção científica na área de Ci- 

ências Biológicas da Universidade, publicada na forma de 

artigos no período de 2000 a 2011 em periódicos indexados 
no Science Citation Index da Web of Science (WoS). 

0 trabalho, orientado pela professora Ida Regina Chittó 

Stumpf, com coorientação da professora Samile de Souza 
Vanz, examinou esse processo sob três dimensões princi- 
pais: difusão, colaboração e impacto internacional. Os arti- 

gos analisados na pesquisa revelaram a atividade e o cres- 
cimento significativo da produção científica no período em 

questão. 
0 material foi coletado entre abril e junho de 2013, 

em dois conjuntos de dados: 5.168 artigos de autores vin- 

culados a Ufrgs em revistas indexadas pelas 33 categorias 
de assunto da WoS selecionadas para o estudo e 40.600 

documentos citantes dos artigos em Ciências Biológicas da 
Universidade. Segundo Dirce, na apresentação de seu traba- 
lho, os indicadores de difusão internacional demonstraram 

forte preferência dos autores vinculados às Ciências Bioló- 
gicas da Ufrgs por periódicos estrangeiros, que representam 
96,5% dos títulos utilizados para publicação, procedendo 
principalmente dos Estados Unidos, da Inglaterra e da Ho- 
landa. 0 uso do idioma inglês ocorreu em 94,8% dessas 

publicações. A divulgação dos artigos ocorreu em 37 países, 
incluindo o Brasil, e a proporção de textos veiculados em 

periódicos estrangeiros foi de 81,9%. 

Internacionalizar não é só publicar no exterior 

Ainda segundo a autora, os indicadores de colaboração 
internacional revelaram a predominância da coautoria, ve- 

rificada em 99,2% das publicações. "Internacionalizar não 

é apenas publicar lá fora, envolve também colaborar com 
autores de outros países. A cooperação internacional ocor- 

ü 

Dissertação de mestrado realizada pela pesquisadora Dir- 
ce Maria Santin, no Programa de Pós-Graduação em Co- 
municação e Informação, analisou publicações externas 
da produção científica na área de Ciências Biológicas da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

reu em 1.158 artigos, que correspondem a 22,4% do total, 

mostrando-se inferior aos índices nacionais verificados em 
estudos anteriores, mas próxima das medidas globais de co- 

autoria identificadas nas últimas décadas. Os artigos publi- 

cados em colaboração internacional foram produzidos com 
autores de 84 países, além do Brasil. EUA e Argentina foram 
os principais colaboradores, seguidos de Alemanha, França 
e Reino Unido", observa Dirce. 

As principais instituições estrangeiras que cooperaram 
com o estudo foram a Universidad de Buenos Aires, a Uni- 

versity of Califórnia, a Harvard University, a University of 
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Áreas com maior colaboração internacional nas 

Ciências Biológicas: 

• Biologia Evolutiva: 53%; 

• Ecologia: 36,9%; 

• Micologia; 34,5%; 
• Doenças Infecciosas: 33,6%; 

• Biologia Marinha e de Água Doce: 32,5%. 

North Carolina e a University of Texas. Esse dado, ressalta 

Dirce, não aponta muito para a internacionalização da pro- 
dução científica da Ufrgs, pois a média nacional de colabo- 

ração está na casa dos 30%. "A Universidade deve explorar 
e desenvolver, para ampliar a internacionalização da pes- 

quisa." Por outro lado, observa, o período do estudo que 

serviu de base para a dissertação de mestrado não abrange 
o momento onde se ampliaram as políticas de internaciona- 

lização. "Programas como o Ciências Sem Fronteiras e acor- 
dos de cooperação internacional devem elevar esse índice 

nos próximos anos", assinala Dirce. 
A pesquisadora afirma que é possível perceber na Uni- 

versidade a força das áreas de maior colaboração inter- 

nacional. "Isso se revela no volume de publicações, nos 

conceitos dos PPGs e nos investimentos em pesquisa. Não 

são fenômenos isolados. É percebido na atividade dos pes- 
quisadores e grupos de estudo, com destaque para algumas 

áreas, como Bioquímica, Neurociências e Genética, entre 
outras. Estas também se destacam no cenário nacional e 
internacional, de modo que é preciso contextualizar a aná- 

lise para não incorrer em avaliações errôneas. 0 fato é que 
a Ufrgs está muito bem e acompanha o que se produz no 

cenário internacional em termos de pesquisa." 

Impacto da produção científica 

0 trabalho também buscou indicadores do impacto in- 
ternacional da produção científica em Ciências Biológicas 

da Ufrgs no período de 2000 a 2011. Dentre os citantes, 
destacam-se os artigos publicados em inglês em periódi- 

cos estrangeiros. Os principais de origem das publicações 

citantes foram os veículos impressos PL0S One, Brain Rese- 
arch, Bebavioural Brain Research, Neurochemical Research 

e Neuroscience. 0 impacto é medido basicamente pelas cita- 
ções que um artigo recebe. "Fizemos a busca pelas diversas 
variações do nome da instituição, determinamos as áreas e 
o período. Obtivemos mais de 5 mil documentos relativos a 

Ufrgs e procuramos levantar quais países e instituições es- 
tavam citando os trabalhos produzidos por nossos autores. 

Assim podemos verificar quais instituições de ensino supe- 

rior têm afinidade com a pesquisa da nossa universidade, 

quais frentes de pesquisa são estas que estão surgindo e 
com quem podemos estabelecer novas parcerias. Se perce- 

bemos que Harvard está citando muito a Ufrgs, e este é um 
dos casos, vamos buscar quais são os autores que estão tra- 

balhando os temas citados e se estamos fazendo pesquisas 
de interesse comum", explana Dirce. 

0 resultado dessa medição surpreendeu a pesquisadora. 
"Particularmente esperava aproximadamente 50% de impac- 

to internacional, mas os documentos externos representaram 
77,8% das citações, com destaque para publicações oriundas 
de países como EUA, China, Reino Unido e Alemanha. Os ar- 

tigos publicados nesta área foram citados em 168 países, in- 
dicando a diversidade geográfica do impacto obtido no meio 
científico internacional. Entre as principais instituições es- 
trangeiras de filiação dos autores citantes destacam-se Uni- 

versity of Califórnia, Harvard University, University of Texas 

e Chinese Academy of Sciences", assinala. 

Alta produtividade 
A escolha pelas Ciências Biológicas, que compreende 

também as áreas biomédicas, deveu-se, entre outras razões, 

à alta produtividade que existe na pesquisa praticada nesta 

área na Ufrgs. "Iniciei meu trabalho há quatro anos como 
bibliotecária no ICBS (Instituto de Ciências Básicas da Saú- 

de), que reúne cinco departamentos, incluindo a Bioquí- 

mica que se destaca bastante em termos de publicações 
na Universidade. A quantidade e a velocidade da produção 
científica nesta área são expressivas, diferentemente do 

que ocorre nas Humanas, por exemplo. 0 próprio tempo da 
pesquisa é diferente. Não podemos fazer comparações, pois 

são áreas muito distintas. Mas essa rapidez e o número de 

publicações chamou minha atenção acerca da produtivida- 
de científica deste setor", relata a autora do estudo. 

Dirce entrou no mestrado em Comunicação e Informa- 
ção pensando em analisar a visibilidade dessa produção. 
0 início do estudo coincidiu com o desenvolvimento das 

políticas de internacionalização na Universidade e no País. 
0 mapeamento dessa produção, sua difusão, colaboração e 

impacto internacional não envolve apenas a análise quan- 
titativa, explica a pesquisadora. "Se não houver uma in- 
terpretação dos resultados, levando em conta os contextos 

em que ocorrem os fenômenos, as conclusões podem ser 

equivocadas. Nós constatamos, por exemplo, um grande 
destaque na área de Neurociências, mas é preciso saber 

que, na Ufrgs, grande parte desse trabalho é realizado pela 
Bioquímica e outras áreas. Esse cuidado é fundamental na 

análise. Também é preciso compreender como se classifica 
o conhecimento lá fora, como é aqui, e quais as correspon- 
dências". 0 trabalho completo pode ser consultado no Lume 

- Repositório Digital da Ufrgs. 
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Ufrgs estreia no Litoral, Ufcspa vai a Canoas 

e IFRS tropeça ao crescer rápido demais 

por Patrícia Comunello 

2 Z 

i 

As metas de multiplicação do Ensino Superior federal 

e do técnico e tecnológico da rede de institutos fede- 
rais, transmitidas pelo ex-presidente Lula para o Governo 
Dilma Rousseff, comandam os movimentos recentes de 
abertura de novos campi da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (Ufrgs) e Universidade Federal de Ciências 

da Saúde de Porto Alegre (Ufcspa), e a escalada de uni- 
dades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno- 

logia do Rio Grande do Sul (IFRS) desde 2008. 
A presidente Dilma lançou em 2011 o número má- 

gico de abrir 850 mil vagas do ensino federal - 250 mil 
em universidades e 600 mil nos institutos. Além disso, 

o governo traçou a montagem de 47 campi e 208 novas 
escolas da rede técnica. Tudo até o fim de 2014. No Es- 
tado, depois da criação de universidades na fronteira e 
ampliação de vagas no Reuni, o estágio é de estreia da 

unidade Litoral Norte da Ufrgs (2014) e de novidade na 

Ufcspa, que deve abrir campus em Canoas em 2017. 
As iniciativas reforçam a mobilização de prefeitos 

para conquistar as estruturas, mas merecem atenção so- 
bre questões como estrutura existente (campi do IFRS), 
futuras instalações, procura de alguns cursos e risco de 

sobreposição de formações em mesmas regiões. 

Ufrgs na praia 

Quem cruza a porteira no km 91 da RS-030, entre 
Osório e Tramandaí, encontra um punhado de edificações 
horizontais imerso em obras. Há entulhos, pedras de ali- 

cerces e areia por todo lado. Tudo está sendo trocado, 
apenas as paredes do que foi uma antiga escola agrícola 

estadual resistiram. E à sombra de uma proeminente fi- 
gueira começa a ganhar forma o que vai ser a primeira 
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Dalva. Faltam completar algumas funções e áreas de en- 

sino que não foram supridas no aproveitamento de sele- 

ções existentes. Alguns integrantes do novo campus já se 
mudaram de mala e cuia, como dizem os gaúchos de car- 

teirinha: "Comprei uma casa há um mês em Imbé", conta 
a futura professora do campus, Marlise Amália Reinehr 
Dal Forno, geógrafa, que está sendo removida do quadro 
de docentes do Programa de Desenvolvimento Rural para 

o novo projeto. 
Marlise integrou a comissão que formatou o curso de 

Desenvolvimento Urbano, uma das áreas que abre a ope- 

ração em Tramandaí e uma novidade da grade de opções 

da Ufrgs. A docente, oriunda da Unijuí e há três anos na 

federal, rendeu-se ao campus Litoral Norte ao visitar a 
área em 2012. "Disse aos representantes da Reitoria que 
moraria no Litoral. A gente anda por aqui e sente o chei- 

ro de ensino, é uma beleza esse lugar. Em Porto Alegre, 
o barulho de carros no trânsito da Capital torna quase 
impossível dar aula no campus Centro", contrasta Marli- 

se, que vislumbra a oportunidade de formar profissionais 
com preparo mais ajustado a atuar em áreas de gestão e 
orientar sobre como aproveitar os potenciais de regiões, 

com atividades que combinam tradições seculares (pesca, 

cultivos de produtos nativos e novas economias, como a 
geração eólica e o trade do turismo). 

A diretora do campus, que tomou posse em fevereiro 
em um evento na Reitoria em Porto Alegre prestigiado 

por autoridades da região, pretende ter estrutura admi- 
nistrativa funcionando em meados de abril. "Queremos 
estar o quanto antes instalados para acompanhar as obras 

de perto", frisa Dalva, oriunda do quadro da Odontologia 
da Instituição. Com residência em Tramandaí, a diretora 

ressalta especificidades que serão marca do campus es- 

treante, como a adoção de 100% de Sisu para preencher 

fase do campus da Ufrgs no Litoral Norte. 0 primeiro com 
gestão autônoma em 80 anos de história da Instituição. 
E com início das aulas marcado para 4 de agosto. Além 

disso, o primeiro filho na ninhada de campi no Interior - 
nos próximos anos será a vez da Serra ganhar o seu, em 

local ainda não definido - adotará de largada o Sistema 
de Seleção Unificada (Sisu) para 100% das 270 vagas a 

serem ofertadas. Nem a sede irá tão rápido. 
A uma primeira vista, é inevitável perguntar diante 

do estágio da reforma: "Vai ficar pronto até agosto?". A 
diretora do futuro campus do Litoral Norte, alojado no 
território de Tramandaí, eleita entre os 20 municípios 

da região, Dalva Padilha, assegura: "Vai sim, a recupera- 
ção principal foi feita, o telhado foi trocado, materiais 
de aberturas e mobiliário estão comprados." Os quadros 

de servidores e docentes estão quase montados, garante 
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A professora de Geografia, Marlise Amália Reinehr dal 
Fomo, comprou uma casa em Imbé e está otimista com o 
futuro da Instituição na praia 

as vagas no ingresso em agosto e que gradativamente se 
expandirá, seja pelas novas seleções nos cursos de estreia 
ou pela criação de mais graduações, já previstas. 

A Ufrgs, na sede, só ocupará 50% da oferta em 2015 
com Sisu, até evoluir a 100%. Os critérios de seleção, 

que deverão prever pesos próprios, serão aplicados no 

Litoral Norte. "Com isso, não temos idéia do perfil dos 

alunos, que extrapolará os limites regionais. 0 campus 
não é para o Litoral", reforça a dirigente, que se dedica 
ao planejamento de ocupação das 80 vagas de docentes 
e 110 de técnicos. Outra novidade é que refeições não 
serão feitas em restaurante universitário. Será contrata- 

da empresa fornecedora desse tipo de serviço por meio 
de licitação a ser lançada este semestre, segundo Dalva. 

A implementação, que inclui parte de novas constru- 

ções previstas na fase 2, tem assegurados R$ 25 milhões 

do Ministério da Educação (MEC). 0 valor está no plano 

básico para criar as unidades de Ensino Superior. Após a 

reforma atual, o projeto continua com edificações novas 
para salas de aula, biblioteca, ginásio de esporte, casa 

de estudante e laboratórios. 0 prazo de conclusão é de 
três anos, esclarece o vice-reitor Rui Vicente Opperman, 
que coordena as ações de expansão. "0 emprenho agora 
é na conclusão da primeira fase. E as futuras construções 
terão estrutura mais simples e funcional, como existem 

hoje na Unipampa e alguns campi do IFRS", revela Opper- 
man. 

0 2o secretário da Adufrgs-Sindical, Paulo Machado 

Mors, considera importante esclarecer como é o preen- 
chimento de vagas para professores e a vinculação entre 

os campi da Ufrgs e o do Litoral. "Muitos podem aceitar 
dar aula em Tramandaí imaginando que poderão depois 

se transferir à sede. Esse tipo de coisa não pode ocorrer", 
destaca Mors. "0 novo campus tem autonomia e deve ter 

seu quadro próprio. 0 que é importante para o projeto 

se consolidar", opina o dirigente do Sindicato. Dalva es- 

clarece que houve consulta a departamentos que tinham 

concursos com banco de aprovados para sondagem a in- 

teressados em assumir postos. "A implementação prevê 

quadro próprio e autonomia relativa, o que inclui gestão 
administrativa, financeira, física e acadêmica, mas nos 

submeteremos a orientações e regras definidas em conse- 
lhos e pela Reitoria", explica a diretora. "0 campus tem 

seus cursos e relação de número de docentes equivalente. 
A sede não perde, mas ganha, pois se ampliam as vagas", 
contrasta Dalva. 

Campus classe A 
A promessa é de que o Litoral Norte não seja mais um 

número na família da Ufrgs. 0 portfólio de graduações 

conta com 120 vagas em licenciaturas e 150 na moda- 
lidade do Bacharelado Interdisciplinar (BI). Estarão na 
disputa vagas de BI de Ciência e Tecnologia (base para 

as demais), e três opções - Desenvolvimento Regional, 
Engenharia de Gestão de Energia e Engenharia de Servi- 
ços. As licenciaturas serão em Geografia e Educação do 

Campo (curso novo no cardápio da Ufrgs, que aproveita 
incentivo criado pelo MEC e assegurará mais 15 vagas de 

docentes). "No BI, o aluno sai com diploma após três 
anos e depois escolhe a área de afinidade. Não reproduzi- 
mos o que temos em Porto Alegre e não vai ser uma Ufrgs 

do B. A qualidade e excelência do ensino continuam", 
compromete-se o vice-reitor. 

Para a professora da Faculdade de Educação (Faced), 
Elizabeth Krahe, o perfil da formação prevendo integra- 
ção de áreas e motivar a ação mais participativa do aluno 

3 
-s 

Professora da Faculdade de Educação da Ufrgs, Elizabeth 
Krahe aposta na aproximação de disciplinas no novo campus 
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são uma necessidade. Segundo Elizabeth, a Universidade 
produziu nos últimos anos muitos experimentos e es- 
tudos apontando as qualidades desse modelo. "Teremos 

uma interdisciplinaridade, com aproximação de discipli- 

nas. 0 importante é a forma também como o conteúdo 

é trabalhado, pois o aluno não é uma tábua rasa. Ele 

sabe muito", previne a docente da Faced, que defende a 
revisão da pedagogia universitária. "Nada melhor que a 
proposta de um novo campus para fazer uma nova arqui- 

tetura. Esta é a oportunidade." Elizabeth valoriza ainda 
a equipe que elaborou o plano curricular. 

0 projeto de abrir unidade da Ufrgs no Litoral surgiu 
em 2009, após o então prefeito de Tramandaí, Anderson 
Hoffmeister (PP), cansado de ouvir e ver universidades 

federais abrirem "filiais" pelo Interior, provocar: 'o go- 

verno federal está fazendo tantas expansões, por que a 
Ufrgs não traz um campus ao Litoral?' 0 relato é do vice- 
-reitor da Universidade, Rui Vicente Opperman, que foi o 
emissário do pedido municipal. A Instituição já estava na 

região por meio do Ceclimar, mas não é o mesmo que ter 
uma estrutura para chamar de campus. 

"Levei a proposta ao reitor Alexandre Netto. Havia 
estímulo do governo à expansão do ensino para onde não 

há universidades. Montamos o comitê pró-instalação do 

campus Litoral Norte, que ajudou a construir como se 

pensava a unidade", descreve Opperman, esclarecendo 
que Tramandaí foi escolhida por unanimidade por ser 
mais central na região com acesso rápido a rodovias. 0 
município doou o terreno. Em novembro de 2013, o Con- 

selho Universitário (Consun) da Ufrgs deu sinal verde 
para a implementação. A pactuação do campus Litoral 

Norte com o MEC foi em 2012. 
Incluído no corpo do campus, o Ceclimar, que fica em 

Imbé e tem hoje o curso regular de Ciências Biológicas, 

com ênfase em Biologia Marinha e Costeira e Gestão Am- 
biental Marinha e Costeira, em parceria com a Universi- 
dade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), será um dos 

grandes beneficiados na expansão. A diretora do centro, 
Norma Würdig, explica que a estrutura é um órgão auxi- 

liar do Instituto de Biociências (IB), localizado no Cam- 

pus do Vale, em Porto Alegre. Ela diz que a expectativa 
é que a unidade vire um Centro de Pesquisa e Extensão, 

cuja decisão deve ser do conselho do IB. Norma lembra 
que as opções a serem ministradas em Imbé devem con- 
ciliar desde Biociências e Ambiente até Saúde. Opperman 
confirma que o plano passa pelas opções existentes e ou- 
tras de Saúde Coletiva e até Química. 0 projeto avançaria 
em 2016 para a unidade. 

0 Ceclimar terá a chance de reforçar sua estrutura. 

Hoje os docentes em exercício - dois e mais a diretora 

© 
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- estão ligados ao Departamento de Biologia. Também 

há muita rotatividade. Parte da formação ocorre na sede 

da Uergs, em Osório. Mas o centro tem equipes de pes- 
quisadores e é referência nacional na atração de jovens 

interessados em fazer a formação. "Recebemos alunos de 
todas as regiões do Estado e do País. A possibilidade de 

estarmos vinculados ao campus vai garantir quadro per- 
manente e perspectivas de ampliar a formação", projeta 
Norma. 0 perfil de bacharelado interdisciplinar, que será 

a marca da unidade Litoral Norte, permite desenvolver 
mais formações. "A expectativa é grande." 0 centro está 

situado próximo à orla, em uma área de 12 hectares. 

Infraestrutura e comércio na mira da região 
A linha de ônibus Campus é um dos sinais de que a 

vida nos balneários do Norte deve ganhar mais movimen- 

to. Mesmo que hoje a atividade em Tramandaí fora da alta 
temporada do verão já seja atribulada (muitas famílias 
migraram para a região, principalmente aposentados), a 

abertura de uma unidade universitária é um ingrediente 
novo. A projeção é de gerar pelo menos 300 empregos 

diretos na largada, entre quadro docente, servidores e 

terceirizados com atuação no campus. 
0 prefeito do município, Edegar Rapaki (PMDB), lem- 

bra que o sonho de todo jovem é estudar na Ufrgs. "Nossa 
história vai ser uma antes e outra depois da chegada da 

federal", valoriza o prefeito, que engrandece a escolha 
pela localidade. Tramandaí foi uma decisão unânime en- 
tre as demais administrações que integram a Associação 
dos Municípios do Litoral Norte (AMLinorte), que firmou 

protocolo com a Ufrgs em 2010. Audiências públicas nas 

localidades, algumas com mais de 3 mil participantes, 

segundo o vice-reitor, pavimentaram a instalação. 
Rapaki não espera problemas na oferta de moradias 

(já que o campus ainda não terá casa de estudante), mas 

busca convencer o Estado a melhorar os acessos ao local, 

com a implementação de uma via paralela. "A idéia é 
construir uma rodovia auxiliar, estamos discutindo com o 

Daer. Para agosto ainda não, talvez em 2015", sinaliza o 
chefe do Executivo de Tramandaí. Às margens da RS-030, 

os tradicionais quiosques de frutas, produtos da roça e 
outras comidinhas, estão atentos a mudanças no fluxo 
diário, que entre março e dezembro quase estanca. A co- 

merciante Olga Flor da Silveira comentou, em um fim de 
semana de março, que apenas cinco carros haviam parado 

para compras durante o sábado. Olga, que tem o ponto 

há 27 anos, identifica a alteração da fisionomia do en- 
torno com as atividades de implementação da unidade. 0 

quiosque fica a menos de um quilômetro do campus. "Vai 
melhorar muito por aqui", acredita a proprietária, que 

pretende incrementar o cardápio de almoços e lanches, 
além de quitutes coloniais. 

0 professor da Faculdade de Ciências Econômicas da 

Ufrgs, em Porto Alegre, Sabino Porto Júnior, confirma 
a percepção da dona do quiosque, pois a instalação de 

campi ajuda a dinamizar a economia local e regional. 

"As estruturas geram efeitos multiplicadores e elevam a 

demanda de setores ligados direta ou indiretamente à 

Instituição", ressalta Porto, que lista transportes, servi- 
ços em geral, restaurantes, ramos de lazer, imobiliário e 

tecnologia como os mais beneficiados. 
"E como se trata de uma universidade de prestígio e 

renomada, a região ganha ao consolidar a marca de cen- 
tro formador de capital humano e de atrativo para negó- 

cios", acrescenta o professor de Economia, que pesquisa 

a área de desenvolvimento e considera correta a decisão 

de expandir a atuação da Ufrgs como fator de reforço da 

pesquisa e atuação de uma universidade de ponta. "Se os 
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centros prosperarem e uma ou mais Unhas de pesquisa 
consolidarem a ação e a rede de inovação, a região passa 

a ser um polo de desenvolvimento, capaz de virar refe- 

rência e ser capaz de atrair pesquisadores e investimen- 
tos em escala global", aposta o docente da Faculdade de 
Ciências Econômicas. 

Ufcspa surpreende com Canoas 

0 anúncio de que a Ufcspa já tem terreno (com 24,6 
mil m2) e data estimada (começo de 2017) para inaugu- 

rar em Canoas o primeiro campus fora da sede em Porto 

Alegre foi comemorado na cidade. 0 prefeito de Canoas, 
Jairo Jorge (PT), e o secretário de Educação local, Eliezer 

Pacheco, valorizaram a conquista, ainda mais que a uni- 
dade será em frente ao IFRS-Canoas, no bairro Igara. Para 

o município, é a peça que faltava para formar um polo de 
Ensino Superior. "Só não tinha o braço federal", lembra a 
reitora da Ufcspa, Miriam da Costa Oliveira. Quem ouviu, 
leu e assistiu à notícia - sendo pego de surpresa - foi a 
comunidade acadêmica da Universidade, desde docentes 

a estudantes. 
Na verdade, a expectativa e os planos até então dis- 

cutidos nos próprios órgãos superiores da Instituição da- 

vam conta de implementar um outro campus na Capital, 
em um terreno na região do Morro Santa Tereza. "Isso 

já havia sido discutido, o campus seria instalado em um 
terreno do governo federal. Era o que todos sabíamos, 

mesmo sem ter a data certa de quando ocorreria", declara 
uma professora, que prefere não se identificar. "No mes- 

mo dia da assinatura da doação do terreno por Canoas, 

em 14 de março, teve reunião do Consepe e não se tocou 
neste assunto", acrescenta a docente. "Por que a reitora 

não comentou?" No dia 28 de março, Miriam comunicou 

os planos na reunião conjunta dos conselhos Universitá- 

rio e de Ciência, Pesquisa e Extensão. 
0 que gerou surpresa é que há um cronograma, com 

pretensão de começar a operação no começo de 2017, 

conforme a reitora. Também há lista de cursos que abri- 

rão na estreia, como Educação Física, Fisioterapia, Ciên- 

cia dos Esportes, Terapia Ocupacional e Gestão Ambien- 
tal, a maioria dependendo de aprovação do MEC. A reitora 
esclarece que agora detalhará projetos e a tramitação nos 

conselhos superiores. "Não existe mudança de plano. Va- 

mos construir no Santa Tereza, mas os licenciamentos 
da Prefeitura vão demorar, não há prazo. Por isso, bus- 
camos outra opção para cumprir o que foi prometido na 
campanha de eleição para a Reitoria em 2012", explica 

a gestora. 
A escolha de Canoas surgiu em 2013, após contatos 

com Jairo Jorge. "Algumas pessoas ficaram surpresas por 
desconhecimento. 0 prefeito pediu discrição, pois era in- 

conveniente para a execução do negócio que viesse a 

público", diz Miriam. A reitora acredita ter tranqüilizado 
a comunidade e defende que o projeto "não diz respeito 

a uma gestão, estudantes e docentes, mas ao projeto de 
expansão". 0 documento firmado prevê que a Universi- 

dade terá dois anos para ocupar o espaço, sob pena de 
reverter a doação. A meta da reitora é dar início logo a 

estudos e formulação de projetos básicos e executivos 

para abrir a licitação da construção. 0 investimento não 

é informado ainda. 0 MEC destina R$ 25 milhões para 
cada nova unidade de Ensino Superior. 0 campus Canoas 

terá restaurante universitário, que não existe na Capital, 
por falta de espaço, alega Miriam. 

Professores questionam como será formado o qua- 

dro para dar aulas. Hoje a Instituição, com crescimento 
acelerado desde 2008, com 14 cursos, não tem aumento 
de vagas na proporção esperada. "0 corpo docente não 
é grande, e a exigência de trabalho aumenta cada vez 
mais", cita um professor. "Muitos já estão trabalhando no 

limite de suas forças. A expansão da Universidade é um 

desejo de todos, mas temos que nos assegurar que não te- 
nha um efeito contrário, se acelerada, sendo um entrave 

para o objetivo maior, que é a educação - impossibilitan- 

do o bom preparo das aulas, o engajamento em pesquisas 

e a própria continuidade de formação e aperfeiçoamento 
dos docentes", aponta a professora do Departamento de 
Educação e Informação em Saúde da Ufcspa, Ana Boff de 

Godoy, membro do Conselho de Representantes da Adu- 
frgs. "Certamente o quadro docente terá que aumentar e 

o remanejo do atual (se ocorrer) terá que passar por uma 
discussão que envolva a comunidade acadêmica." 

As reações refletem a inexistência de uma discussão 

0 titular de Canoas, Jairo Jorge, e a reitora da Ufcspa, 
Miriam da Costa Oliveira, comemoraram a parceria que 
vinha sendo desenhada desde 2013 
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e mesmo comunicado anterior à comunidade acadêmica. 
Miriam adianta que o campus terá autonomia relativa 

e um corpo de professores e servidores próprio, a ser 

preenchido por concurso. 0 número de vagas dependerá 

da definição do MEC sobre as graduações. "Mas pode ter 
professor daqui (Porto Alegre) que concorde em ir para 

lá (Canoas), como pode ser o contrário", observa. Remo- 
ções serão possíveis de acordo com regras existentes. A 
proximidade das duas cidades será favorável a estes mo- 
vimentos, aposta a gestora. 

IFRS: crescimento acelerado e com problemas 

A rápida expansão do IFRS em cinco anos de existência 
confirma a máxima cristã: crescei e multiplicai. 0 proble- 

ma é quando a vontade de abrir unidades - que hoje so- 
mam 12 - não segue o mesmo ritmo de implementação da 

estrutura física, de equipamentos ou mesmo a demanda 
da comunidade por cursos, sugerindo que a oferta pode 
ter sido mal planejada ou dimensionada. A Instituição, 

que atende 20 mil alunos (14,4 mil em opções regulares 
- técnicos, bacharelados e licenciaturas - e o restante 
nas modalidades de Proeja, Formação Inicial Continuada 

e Pronatec), é alvo de questionamentos e preocupação de 

docentes e até da comunidade sobre as condições de en- 

sino e outras atividades, como pesquisa, que ganha cada 
vez mais relevância na produção das unidades. 

Parte das queixas expõe o modelo de implementação - 

muitos campi começaram a funcionar em áreas alugadas ou 
provisórias e depois ganharam sedes, mesmo assim ainda 
com limitações. 0 Campus Restinga, na Zona Sul de Porto 

Alegre (distante 30 quilômetros do Centro da Capital), tem 

uma grande acolhida na região, cuja população extraofi- 

cialmente somaria 150 mil habitantes. 0 problema é que a 
construção das edificações só foi retomada em dezembro de 

2013, efeito da desistência da construtora anterior em con- 
cluir o projeto (mesma que largou a execução no campus 
de Caxias do Sul). Uma nova licitação teve de ser realizada 
em 2013. Sem espaços, a direção tem de adiar o começo 
das aulas em cursos como o de Edificações e o de Eletrônica 
Industrial, os dois solicitados pela região. 

0 diretor Gleison Samuel do Nascimento espera lançar 
em abril a concorrência para os blocos que ainda faltam, 
e completar o campus. "Os trabalhos da construtora estão 

acelerados. E a comunidade da Restinga nos apoia e se 

envolve cada vez mais em projetos e ações", destaca Nas- 
cimento. Hoje um bloco abriga salas de aula, laborató- 
rios, biblioteca e área administrativa. Alunos se queixam 
do calor, mesmo que ar condicionado tenha sido prome- 
tido. Como a localização é mais afastada do centrinho da 

Restinga, há dificuldade para fazer refeições. 

0 primeiro módulo a ser concluído é o de 16 salas 

de aula, depois virão os da administração, biblioteca e 
ginásio de esportes. Placas da construção de quadras de 

esporte estão tombadas em frente ao pórtico (ainda de- 

sativado), ao lado da sinalização da retomada da obra. 

Nascimento avalia que, mesmo sem capacidade plena, o 
trabalho do campus gera mudanças, como qualificação de 

empresas e desenvolvimento de projetos para explorar 
potenciais turísticos na região, com a proximidade com 
o balneário do Lami. 

Representante na comissão de implementação do 
Campus Restinga do IFRS, a aposentada Djanira Corrêa da 
Conceição reconhece que a unidade mudou as perspecti- 

vas de formação dos jovens, que disputam acirradamente 

algumas opções. 0 curso de Técnico em Informática tem 

quase cinco candidatos por vaga. "Foi uma luta para que 
não perdêssemos o campus, devido à demora na cons- 
trução. E agora ainda falta a conclusão", comenta Dja- 

nira. A aposentada atenta também para precariedades, 
como pouca oferta de horários e linhas de ônibus, falta 

de restaurante na Instituição e ar condicionado. Djanira 
adverte que os problemas alimentam a alta evasão, de 

30%. "Isto está associado à localização e dificuldades de 

acesso", observa a representante da comunidade. 
0 diretor explica que a instalação de aparelhos de ar 

condicionado exige alteração de rede elétrica e, enquan- 
to isso não ocorre, estão sendo colocados mais ventilado- 

res. Nascimento valida que a carência de transporte é um 
dos fatores da desistência de estudantes e lembra que a 

* 

0 diretor do IFRS - Campus Restinga, Gleison Samuel do 
Nascimento, valida que a carência de transporte público é 
um dos fatores de desistência dos estudantes 
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demanda de melhoria do serviço é levada à EPTC desde o 
início da operação na área alugada. "A EPTC implementou 

a ligação ao centro do bairro, mas não é uma linha re- 
gular. Não foi suficiente. A empresa pública diz que não 

tem demanda para uma linha, mesmo com estudos nossos 
apontando a necessidade pelo fluxo de alunos", lamenta 

o gestor. Hoje a unidade soma mais de 500 estudantes 
matriculados em cursos reguladores, além de cerca de 

500 que devem fazer Pronatec em 2014. A situação pode 
melhorar após a abertura do hospital da Restinga, que 

fica próximo ao campus. 
0 professor de Física do Ensino Médio e técnico Fausto 

Barbosa, desde 2011 na escola, lamenta que não possa 

dar lições essenciais devido à falta de instrumental. "Pe- 

dimos isso há três anos. Este ano acho que convencemos 

a direção da importância, mas não sei quando teremos", 
comenta Barbosa. "Sem a estrutura, ocorre baixo apro- 

veitamento do conteúdo, preparação insuficiente da base 
para depois cursar o Nível Superior e mais reprovação, 

que chega a 50% em algumas turmas", preocupa-se o 
docente. 0 diretor esclarece que a estrutura para Ciências 
Básicas está prevista nos prédios de laboratórios. 

Como o terreno está virado em obras, que, se param, 

geram mais atraso, um problema que dificulta o ensino é 

o barulho. "Às vezes, chega a ser engraçado, pois temos 
de parar de falar ou mesmo concorrer em volume." Bar- 

bosa completa que os problemas listados pela aposentada 
são trazidos pelos seus alunos, que reconhecem o valor 
do campus para a região, mas queixam-se de promessas 

não cumpridas. A segurança também gera preocupação, 
cita o professor. 

Era uma vez Feliz... 
Como o próprio nome sugere, Feliz, distante 80 quilô- 

metros de Porto Alegre, deveria ser um município cujos 
habitantes têm plena realização. Mas este não é bem o 
estágio da unidade do IFRS que estreou em 2008. 0 cam- 

pus é o que inspira mais cuidados da Reitoria da Institui- 
ção, com sede em Bento Gonçalves. Feliz sofre de baixa 

atração de cursos oferecidos para potenciais estudantes. 
A pouca disputa por vagas fará, por exemplo, com que 
uma das opções - o Técnico em Cerâmica - seja retirada 

do cardápio. Na seleção para 2014, a densidade aluno/ 
vaga foi de 0,41. "E ainda metade de aprovados fez a 

matrícula", diz o pró-reitor de Desenvolvimento Institu- 

cional do IFRS, Osvaldo Casares Pinto. A opção de Meio 
Ambiente tem pouco mais de um na disputa por vaga. 

0 pró-reitor de Ensino esclarece que a retirada do 
curso tramitará pelas instâncias superiores do IFRS, e a 

intenção é redirecionar os docentes a outras formações, 
em análise. A abertura da modalidade, que oferece 20 va- 

gas e deve formar a primeira turma com quatro remanes- 
centes este ano, foi no passado uma reivindicação local. 
Segundo docentes, o curso atendeu à demanda de ramos 

industriais do município e entorno - onde estão em- 

presas de cerâmica tradicionais na economia gaúcha. 0 
problema é que a vontade de fazer carreira dentro de fá- 

bricas (com modelo diferente de players nacionais como 

as ceramistas de Santa Catarina) não está exatamente no 
foco dos jovens da região. 

0 desempenho do campus colocou em risco o repasse 

de verbas. Pelas metas de crescimento dos campi abertos 
e monitoradas pelo MEC, Feliz deveria estar com 1,2 mil 

alunos, mas tem 300. É o menor volume de matrículas da 

rede. "A maioria dos campi conseguiu decolar, mas Feliz 

teve mais dificuldades, que podem também estar associa- 

das à federalização que ocorreu da sede", analisa o pró- 
-reitor de Ensino da Reitoria do IFRS, Amilton de Moura 

Figueiredo. Em 2013, quando o corte de verba deveria 
ser aplicado, a Reitoria conseguir obter com o MEC mais 

uma chance, e adiou a medida. "Este ano está garantido 
o piso, mas para 2015 não, e sem repasse mínimo pode 
ocorrer estrangulamento da manutenção da unidade. Te- 

remos de apoiar o campus para superar os limites. Se pre- 
cisar, suplementaremos os recursos", adianta Figueiredo. 

Segundo o gestor de Ensino, a implementação da rede 

revela contrastes. Há baixa procura em Feliz, e disputa 

acirrada em Rio Grande, impulsionada pelos investimen- 

tos no Polo Naval. No campus sob vigilância, a Reitoria 
diz que busca na comunidade apurar as demandas. 0 
professor do curso de Informática Henrique SanfAnna 
lembra que formação de técnico para segmento como 

o de Agroecologia poderia ser uma aposta, pois o ramo 
tem base produtiva local. A comunidade teria solicitado 

a opção. Mesmo na área em que dá aulas, SanfAnna 

percebe o interesse inferior ao potencial da área. Neste 
caso, o docente aponta uma baixa oferta de trabalho por 
empresas no ramo. "Não há na região indústria capaz 

de absorver os profissionais. Muitos fazem a formação, 
mas não vão se dedicar à área", observa SanfAnna, in- 
formando que 17 dos 32 alunos que ingressaram serão 
diplomados. 

Para o professor do campus de Feliz, também é neces- 

sário equipar os laboratórios para motivar os alunos em 
atividades ligadas a equipamentos. 0 mesmo Laborató- 

rio de Informática serve para a parte de máquinas e de 
programas. Além disso, o docente lembra que formação 
idêntica ocorre em Sapucaia do Sul e Canoas. "Poderia 
haver integração maior", sugere. A intenção é abrir um 
curso superior na área de análise e desenvolvimento, mas 
SanfAnna condiciona a oferta de estruturas, como salas 

e laboratórios. 
© 
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IFRS - Camp 
s em atividai y 

Para os gestores, o município não está absorvendo 

a oferta. As dificuldades de preencher vagas e evasão 
chegaram a ser apontadas em relatórios da Controladoria 

Geral da União (CGU), em 2013. Segundo Pinto, medidas 

estão sendo adotadas e uma das metas é ter ferramenta 
para identificar com mais precisão as razões da evasão. 

0 uso de recursos de assistência, que podem ser fator 
de permanência, também foi ampliado para melhorar a 
freqüência. Há dois anos, segundo o pró-reitor de Ensi- 

no, a Reitoria estabeleceu novas regras para abrir cursos, 
com maior rigor sobre exigências e demandas. "Antes era 

meio solto. Agora tem de enviar projeto pedagógico e 
relatório institucional e precisa demonstrar a viabilidade 

do curso, por meio de pesquisa de demanda, audiências 

públicas, visitas a empresas e escolas e da infraestrutura 
física e oferta de pessoal", elenca Figueiredo. 

Laboratórios com prazo para se mudar 

Na fachada do prédio da antiga escola técnica da Ufr- 
gs, na rua Ramiro Barcelos, próximo ao Centro da Capital, 

um painel avisa: Anexo Saúde I. E o brasão da Ufrgs fixa- 

do na parede não deixa dúvida. Até o painel com o nome 

do IFRS está praticamente apagado. A dona da casa está 

retomando definitivamente o imóvel, e os laboratórios e 

as atividades que ocupam salas de aula e gabinetes de 
docentes do IFRS Campus-POA terão de se mudar. A trans- 

ferência é prevista desde 2008, quando houve a criação 
do Instituto e a opção da escola foi migrar do teto insti- 

tucional da Universidade para o do estreante. 

Após sucessivos adiamentos, em 11 de março passado, 

foi firmado, em ata da Comissão de Acompanhamento 

com integrantes das reitorias e unidades, a devolução 

completa do prédio até 31 de janeiro de 2015. 0 IFRS 
ganhou quase um ano de tolerância, devido à demora nas 

obras para adaptar a operação de cursos da antiga unida- 
de no suntuoso prédio que foi sede da Mesbla e depois da 

Ulbra. 0 repasse ao campus POA, ocorreu após o edifício 

ser assumido pela União em troca da quitação de parte 

das dívidas da Ulbra. A Universidade não espera novo 

adiamento e não descarta cortar suprimentos, como luz, 

água e internet (custeados pela Instituição) e Restauran- 

te Universitário, caso o compromisso seja desrespeitado. 
Mas a preocupação sobre se haverá tempo de insta- 

lar os laboratórios de Química e Biotecnologia no edifí- 

cio sede do IFRS-Campus POA, no Centro, e tocar a vida 
normalmente, povoa a rotina dos docentes do Instituto 

dos cursos remanescentes - Técnico em Química e em 
Biotecnologia e a licenciatura em Ciências da Natureza. 

A preocupação é sobre o prazo - dez meses (abril de 

2014 a janeiro de 2015). A estrutura do curso de Técnico 

em Panificaçâo e Confeitaria foi transferida em fevereiro, 

atendendo ao cronograma. Devido a ajustes da cozinha 

para a realização de aulas experimentais, que, segundo 
o diretor do campus-POA, Paulo Sangoi, teriam sido soli- 

citados pelos docentes da área, o local só começou a ter 
aulas no início de abril. 
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Sangoi diz que desde 2009, quando assumiu o posto, 

as tratativas para a desocupação "sempre foram condu- 
zidas de forma clara tanto pela Ufrgs como pelo IFRS". 

"Todos os compromissos foram cumpridos em cinco anos 

e a transição está sendo feita. Os dois novos desafios 
envolvem a transferência dos laboratórios da Biotecno- 

logia e da Química", ressalta o diretor. Segundo o gestor, 

os projetos técnicos já foram concluídos. Após finalizar 
os orçamentos, a intenção é de lançar ainda em abril o 

edital para contratar as obras. "Vamos conseguir, como 

ocorreu com a Panificação. Mas não depende só da gen- 
te, pode haver questionamentos de empresas ou mesmo 
exigir a contratação de serviços especializados devido a 

regras de segurança", observa Sangoi, que destaca as me- 
lhorias e adaptações com instalação de novas áreas no 

prédio-sede. 
"Em breve, vamos licitar obras para laboratórios de 

Informática, mais salas de aula, dois auditórios, gabi- 

netes de docentes e técnicos, restaurante estudantil, 
quadra poliesportiva, academia de ginástica e centro de 
lazer", lista o gestor. Para o diretor, mesmo que a mu- 

dança para o Centro tenha exigido diversas reformas e 

demorado a oferta de serviços, a estrutura disponível 

está entre as melhores do País. "Serve de exemplo, mui- 
tos vêm aqui conhecer", cita, lembrando que a unidade 

soma 2,8 mil alunos matriculados (1,6 mil em cursos re- 
gulares e 1,45 mil em opções do Pronatec). "Se tivésse- 

mos continuado no prédio da Ramiro Barcelos, teríamos 
no máximo mil alunos." 

Antes da execução do atual cronograma de mudanças, 

reuniões e trocas de ofícios entre o reitor da Ufrgs, Carlos 
Alexandre Netto, e a reitora do IFRS, Cláudia Schiedeck 

Soares de Souza, indicaram a tensão entre as institui- 

ções. Netto fez comunicado em dezembro de 2012 dando 

prazo até 15 de julho de 2013 para que tudo estivesse 
desocupado. A carta chegou ao grupo de servidores da 
antiga escola técnica e gerou pânico. A reitora desmen- 
tiu, em nota, que tivesse firmado este prazo. Em abril 
de 2013, uma tentativa de acalmar os ânimos estendeu 

o calendário. 

0 representante da Reitoria da Ufrgs na comissão de 
acompanhamento, o professor da Faculdade de Comuni- 

cação e Biblioteconomia (Fabico), Ricardo Schneiders da 

Silva, informa que a expectativa é de que, a partir de 

julho deste ano, mais espaços sejam liberados para a ins- 
talação de cursos - vão se estabelecer na unidade, que 
integra o campus da Saúde, pelo menos oito áreas - des- 
de a Fabico (que já é vizinha) à Psicologia, Engenharia 
Química, Bioquímica, Enfermagem, Gestão Ambiental e 

TV da Ufrgs, além de sedes de diretórios acadêmicos e da 
associação de antigos alunos da Universidade. 

"Vai ser um grande condomínio", compara, com hu- 
mor, Schneiders. Até agora, o professor representante da 
Reitoria da Ufrgs calcula que 70% do edifício de três an- 

dares já estejam com operações da proprietária. Andando 

pelo local, é possível perceber que mobiliário novo está 
em salas de aula, e mesas de trabalho estão no corredor, 
à espera de espaço. Schneiders explica que a Ufrgs tem 

pressa, pois atividade de laboratório de cursos como de 
Engenharia Química, não estão mais ocorrendo no anti- 

go prédio do Instituto de Química devido à restauração 
patrimonial. Schneiders avisa que não tem interesse em 
flexibilizar prazos e citou que a direção do Campus-POA 

garantiu que as ações seguem o cronograma. No fim do 

primeiro semestre de 2014, a comissão se reúne para che- 
car como está o cumprimento do acordo. 

Para as professoras do IFRS Rossana Schenato (coorde- 
nadora da área de Ciências Exatas, Química e Tecnologia 
de Alimentos) e Márcia Bündchen (Biotecnologia), não 

há como ignorar a preocupação. E é o passado recente 
de promessas feitas pela direção do IFRS de locais (foram 

mais de um cogitados desde 2008), mudanças de planos 
e adiamentos que justificam a cautela da dupla e de seus 

colegas. Na instalação atual, já ocorre compartilhamento 

até de laboratórios e tudo em bom clima. "Desde que 
houve a separação da Ufrgs, sabia-se que sairíamos da- 

qui. Isso foi há cinco anos. Aprontar todas as adaptações 
em dez meses parece que não é viável", pondera Rossana. 

Márcia explica que as instalações dos laboratórios têm 
requerimentos de segurança, e com laudo atestando. A 

professora do Técnico em Biotecnologia lembra que, em 

2013, foi cogitada a montagem de unidades no edifício 
garagem da sede. A oferta acabou sendo aceita pelos do- 

centes, mas não obteve atestado de condições de segu- 
rança. A última proposta foram os espaços que terão as 

obras. Docentes chegaram a se reunir com arquitetos do 
Instituto. "0 que nos aflige é não sabermos de cronogra- 
ma ou como está a contratação", desabafa a coordenado- 
ra da Química. Márcia ressalta que problemas no prazo 
ou na transferência colocam em risco não só a forma- 

ção de alunos, em áreas com demanda em empresas, mas 
também o reconhecimento da qualidade da formação do 
IFRS. "Aqui é um instituto de educação, ciência e tecno- 

logia. Além de prejudicar o ensino, há hoje projetos de 

pesquisa que cresceram e captaram recursos para montar 

os laboratórios", detalha Márcia. 
André Martins, que também representa servidores e 

alunos na comissão de acompanhamento e é professor do 

curso de Panificação, é cético sobre a desocupação em 31 
de janeiro de 2015. "Não existe nenhuma obra dos labo- 

ratórios, projeto memorial e descritivo e licitação foram 
finalizados", afirma o representante dos servidores e alu- 
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Rossana Schenato e Márcia Bündchen, do IFRS, estão preocupadas pela indefinição da data para transferir laboratórios 

nos. Martins lembra que a nota da reitora desmentindo os 
prazos do gestor da Ufrgs e alegando que só sairiam do lo- 

cal quando tivessem condições técnicas gerou apreensão e 
surpresa. "0 que temos sobre o prédio da Ramiro não é um 
problema de ocupação. As duas instituições necessitam de 
espaço e estrutura. 0 que temos nesses últimos três anos 
de relação conflituosa são problemas de gestão", arremata 

o docente. 

Sobreposição ou reforço de Ensino Superior? 
A expansão de unidades para áreas que também já 

registra implementação de estruturas de ensino público 

que combinam graduações (bacharelados e licenciaturas 

tecnológicas) provoca e divide opiniões sobre o espaço e 
demanda para todos. A discussão é inserida pelo Io vice- 
-presidente da Adufrgs-Sindical, Lúcio Olimpio de Carva- 
lho Vieira, que assinala a proximidade entre o campus da 

Ufrgs no Litoral Norte e o existente do IFRS em Osório, 
onde também está a Uergs. "Qual o sentido de duas ins- 

tituições federais tão próximas? Osório tem escola agrí- 
cola estadual, tem IFRS. Não seria melhor redistribuir as 
unidades?", questiona Vieira. 0 reitor da Universidade 

Estadual, Fernando Guaragna Martins, informou, por sua 
assessoria, que a Instituição não tem posição a respeito 
do novo vizinho. 

Vieira avalia que a implementação das estruturas, que 
se espalham pelo território gaúcho e País, também acaba 

atendendo a barganhas políticas locais. "Só anúncio da 
intenção de ter unidade gera boa vontade política. Para 

fazer na prática, é outra história, e nem sempre os re- 
sultados são os que se esperava. Falta maior interlocução 

na rede federal e até com a estadual", detecta o Io vice- 
-presidente, que questiona, por exemplo, a necessidade 

de cada unidade do IFRS ofertar 20% de vagas em cursos 
de licenciatura. "A obrigatoriedade é para o instituto e 
não por campus. Se não comporta ou não há demanda, 

não precisa abrir. Falta planejamento e pesquisa sobre as 

reais necessidades. 0 IF-Sul, campus de Pelotas, não opera 
com esta modalidade, pois universidades já suprem." Viei- 
ra considera que a crescente expansão de vagas de cursos 

não regulares, como os ligados ao Pronatec, e mesmo de 

Nível Superior, incham as operações, mas desvirtuariam a 

tarefa primordial de formar profissionais de nível técnico. 
0 pró-reitor de Ensino do IFRS admite que há pedidos fre- 

qüentes de prefeitos. "Não tem semana que a Reitoria não 
receba visitas de municípios pedindo campus", afirma Fi- 

gueiredo. "Mas isto não é assim, a demanda vem do MEC." 
A abertura de dois campi está no Plano de Desenvolvi- 

mento Institucional (PDI) da Ufrgs - Litoral Norte e Serra, 
lembra o vice-reitor. "As duas regiões se justificam, pois 

são áreas onde não há federais", ressalta Opperman. Di- 
ferentemente do Litoral, a Serra não obteve consenso de 

sede. Zona com desenvolvimento consolidado e descen- 
tralizado, a região também revela que não há mal algum 
em pelear pelo campus. Prefeitos têm peregrinado à Rei- 
toria para mostrar as virtudes de cada município. Bento 

Gonçalves, Caxias do Sul e Veranópolis se credenciam com 
mais fôlego. Até deputados da região fizeram investidas. 
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"Decidimos que vamos desenvolver o projeto e definir 

a sede. Não estamos mais preocupados com a localiza- 

ção, mas com o que vamos oferecer. A região é diferen- 

te com tipo de desenvolvimento e industrialização. Deve 
ter perfil mais voltado à tecnologia e inovação", revela o 
vice-reitor, que lidera as ações de expansão. "Não é ques- 

tão política, não adianta vir deputado. Agora parou, mas 
vimos que a Serra é muito mobilizada, e o interesse vai 
além do partidário", observa Opperman. 

A intenção da Reitoria é bater o martelo até 2015, e 

aí começar a negociação com o MEC para autorizar cur- 

sos, vagas de recursos humanos e aporte financeiro. "Vai 

depender de o MEC manter a política de expansão. Tenho 

certeza que o projeto será tão bom que o Ministério vai 
aceitar." Na Serra, a Ufrgs pode virar rival da Universidade 

de Caxias do Sul (UCS), com unidades em vários locais. 
Além disso, o IFRS tem escolas em Caxias do Sul, vai inau- 

gurar uma em Vacaria, e tem Reitoria em Bento. "Somos 
uma universidade com ensino superior diferenciado. 0 
IFRS não é concorrente, mas complementar. Seremos vizi- 

nhos também no Litoral", cita Opperman. 
A expectativa é de que alunos formados nos institu- 

tos possam depois ampliar a formação na Ufrgs. "Nossa 
missão é formar no Ensino Superior, com alta tecnologia 

e pesquisa." 0 vice-reitor lembra que os cursos de gradua- 
ção e de pós-graduação na sede, na Capital, atraem alunos 
em diversas áreas, vindos da Serra. "É claro que existe a 
necessidade de outra universidade, não reproduzindo o 
que tem, mas fazendo o que as outras instituições não 
têm capacidade ou interesse em fazer, que é investimento 
em alta tecnologia e pesquisa", diferencia o gestor das 

expansões. 

A reitora da Ufcspa cita que se posicionar em Canoas 
mostra que o terreno de expansão no Interior, que chegou 

a estar nos planos internos, ficou reduzido. Miriam diz 
que outras instituições (UFSM, UFPel e a própria Ufrgs 
- campus do Litoral Norte) estão rapidamente ocupando 

áreas. "Está ficando sem espaço", detecta a reitora. Tan- 
to a direção da Ufcspa, como a administração canoense 
concordam sobre turbinar o polo local de ensino. Miriam 

descarta sobreposição de cursos e garante que o perfil da 
unidade ainda será melhor definido com a comunidade 

local. "Já temos esta solicitação." 
0 MEC criou uma comissão em 2012 para avaliar o 

funcionamento de unidades. Foi o efeito da denúncia de 

problemas e deficiências, principalmente em instalações 
e suporte a estudantes. No Estado, universidades como 
Unipampa e da Fronteira Sul registraram greves, queixas 

de estudantes sobre falta de restaurantes universitários, 
prédios sem climatização (em áreas onde o calor é elevado) 

e de transportes e carência de docentes. fD 

Anote e Acompanhe: 

• Ufrgs 

Campus 2; Tramandaí, no Litoral Norte, primeiro 

fora de Porto Alegre. 
Operação: Segundo de 2014, com vagas em Ba- 

charelado Interdisciplinar (BI) de Ciência e Tecnolo- 

gia e três opções - Desenvolvimento Regional, Enge- 

nharia de Gestão de Energia e Engenharia de Serviços 

- e licenciaturas em Geografia e Educação do Campo. 
Onde fica: Km 91, da RS-030, em Tramandaí. 

Vagas: 270 (primeira fase). 100% Sisu. 
Quadro de pessoal: 80 docentes (40 este ano) e 

110 técnicos. 
Outros campi: Serra gaúcha (sem local definido), a 

ser anunciado até 2015 (candidatos são os municípios 

de Bento Gonçalves, Caxias do Sul e Veranópolis). 

• Ufcspa 

Campus 2: Canoas. 

Operação: Aulas no começo de 2017, com pos- 

síveis cursos de Educação Física, Fisioterapia, Ci- 

ência dos Esportes, Terapia Ocupacional e Gestão 
Ambiental. 

Onde fica: Terreno no bairro Igara, em Canoas. 
Vagas: Sem definição. Seleção 100% Sisu. 
Quadro de pessoal; Sem definição. 
Outros campi: Em Porto Alegre, terrenos no Mor- 

ro Santa Tereza (sem data definida). 

• IFRS 

Campus: Quatro a serem implementados - Alvora- 
da, Rolante, Vacaria e Viamão - e uma extensão em 
Veranópolis. 

Operação: Próximos três anos. 

Onde fica: Nos municípios. 
Vagas: 4.328 em 2014, em cursos regulares. 
Quadro de pessoal: 620 docentes e 550 técnicos 

(rede atual). 

Outros campi: Sem definição. 
Onde já está: Bento Gonçalves, Canoas, Caxias do 

Sul, Erechim, Farroupilha, Feliz, Ibirubá, Osório, Por- 
to Alegre (Centro e Restinga), Rio Grande e Sertão. 

Fonte: Ufrgs, Ufcspa e IFRS 
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DEBATE 

E-books podem decretar a morte 

do livro em papel? 

por Ana Esteves 

w 
li 

sP 
\V 

A inundação que danificou inúmeros livros da biblio- 

teca do Instituto de Ciências Humanas da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs) no final de 2013 
e levou à perda de outros tantos, aguçou o debate so- 

bre a conservação de acervos reais frente à febre de li- 
vros virtuais, os chamados e-books e a possível morte 

do livro físico. A professora-doutora Helen Beatriz Frota 
Rozados, da Faculdade de Biblioteconomia da Universi- 

dade, acredita no fim do uso do livro impresso, mas com 
uma ressalva: "Estou firmemente convencida de que esta 
morte anunciada demorará a chegar." 

Helen lembra que para se ler um livro em papel 
não se necessita de eletricidade (a não ser para ilumi- 

nar suas folhas em ambientes escuros), de bateria ou 

de qualquer tipo de aparelho. "Estes aspectos contam 
favoravelmente." No entanto, atualmente, os aparelhos 

leitores de livros (e-readers) estão, a cada dia, com uma 
tecnologia mais desenvolvida. "Eu mesma imaginava que 
ler um livro em um tablet, notebook ou computador era 
o mesmo que lê-lo em um e-reader, até que meu filho 

me presenteou com um. Hoje sou fã deste equipamento. 
0 meu modelo pode carregar até três mil livros, permite 

que eu escolha o tipo e o tamanho de letra que mais me 

agrada ler, possui um dicionário acoplado para me infor- 

mar sobre o significado das palavras, me permite marcar 

partes do texto que me interessam e, inclusive, dobrar a 
pontinha da folha na qual parei de ler (sem estragar o 
livro)", compara. 

Fã da nova tecnologia, a professora diz que a tela dos 

aparelhos permite fazer leituras com a incidência da luz 

do sol e que já passou horas seguidas lendo, sem sentir 
nenhum cansaço, diferente do que seria lendo um livro 
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em papel, com a grande vantagem que o equipamento 
pesa pouco mais de 100 gramas. Além disso, a tecnolo- 

gia de um e-reader já está bastante avançada para fazer 
com que sua bateria dure um mês, mesmo quando se usa 
bastante. Helen acredita que esta tecnologia ainda vai 

evoluir muito, de forma que, ao longo do tempo, decre- 

tará a inevitável morte do livro impresso. "Quando isto 
ocorrerá? Não consigo prever", pondera. 

Já a professora de Biblioteconomia e diretora da 
Adufrgs-Sindical, Glória Ferreira, acredita que o livro irá 

persistir no formato papel, lado a lado com a alternativa 
digital, tal como acontece com outras mídias que convi- 

vem até os dias de hoje, como rádio e televisão, vinil e 
CD. "Sempre haverá interessados e estudiosos em manter 
acervos que são o registro da humanidade. Alguns au- 

tores fazem este questionamento sobre a possibilidade 

do livro desaparecer, mas fico com o posicionamento de 
Umberto Eco na publicação Não Contem com o Fim do 

Livro, onde ele dialoga com Jean-Claude Carrière, e ar- 
gumenta que os usos e os costumes coexistem, citando o 

caso da a televisão e do cinema." 
A professora Helen também cita o livro do jornalista 

e ensaísta Jean-Philippe de Thonnac com os escritores 

Umberto Eco e Jean-Claude Carrière, mas acrescenta que, 
apesar de defenderam a eternidade do livro impresso, 
também afirmam que o e-book já é uma realidade e cada 

dia mais se estabelecerá no formato digital, na medida 

em que os aparelhos que permitem lê-los se tornarem 

mais amigáveis e facilitarem esta leitura. Os autores dão 
"boas-vindas então às pranchetas e periféricos de leitura 

que nos dão acesso, através de uma única tela, à biblio- 

teca universal doravante digitalizada". 
"Como eles, também entendo que o livro impresso 

ainda tem muitos anos pela frente, mas o livro digital já 

se estabeleceu e está crescendo a cada dia", insiste He- 
len. Ela entende que à medida que os aparelhos leitores 

para estes livros se aperfeiçoam, a tendência é o cresci- 
mento e a preferência pelos livros digitais, passando os 

livros impressos a serem objetos de colecionadores. "Foi 
assim quando a imprensa de Gutemberg se sobrepôs aos 
incunábulos", destaca. 

A diretora da Biblioteca Central da Ufrgs, Viviane 
Carrion Castanho, aposta que os e-books devem expan- 
dir-se cada vez mais, na medida em que se democrati- 

za o acesso aos dispositivos de leitura, como tablets e 
celulares, e os softwares que passam a oferecer mais 

recursos, como o compartilhamento de textos e comen- 

tários em rede. "Além disso, temos a familiaridade e a 
dependência das novas gerações em relação à tecnolo- 

gia, que passa a exigir recursos de leitura que o livro 
impresso não oferece." No que se refere à sobrevivência 

dos acervos das bibliotecas, Viviane acredita que as pu- 
blicações em papel ainda persistirão por muito tempo. 

"Temos obras impressas que, devido a restrições da le- 
gislação de direito autoral, não podem ser digitalizadas. 
São trabalhos, muitas vezes esgotados no mercado, que 
ainda levarão muitas décadas para entrarem em domínio 

público. Além disso, o papel é um suporte que tem uma 

vida extremamente longa, ao passo que os formatos nos 
quais se publicam e-books e os softwares de leitura po- 
dem desaparecer, impedindo a leitura de livros obtidos 

há mais tempo, no caso de terem sido adquiridos por 
usuários finais, os leitores." 

No caso dos e-books adquiridos por bibliotecas, os 
contratos contêm cláusulas de preservação digital, que 
garantem a perenidade dos conteúdos. Para Vivivane, os 

acervos em formato digital têm diversas vantagens sobre 
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Incêndios, como o que afetou o acervo da BSCSCH da Ufrgs, são exemplo dos obstáculos a manutenção de livros físicos 

os impressos: um mesmo exemplar pode ser lido por um 

número ilimitado de leitores, existe possibilidade de aces- 
so remoto e de navegação (referências cruzadas, links ex- 

ternos para outros conteúdos), possibilidade de aumentar 
o tamanho das letras, menor custo, economia de espaço 
físico, não precisa ser higienizado e não pode ser furtado. 
"Por outro lado, o livro impresso não requer equipamento 

para leitura, está é sua grande vantagem, além de não 

depender de disponibilidade de fonte de energia." 

Biblioteca do IFCH teve de congelar obras 

No último dia 27 de março parte das cerca de oito mil 
obras do acervo da Biblioteca Setorial de Ciências Sociais 
e Humanidades (BSCSH) da Ufrgs, que foram afetadas 

pelo rompimento de um cano de água no andar superior 
da estrutura e haviam sido congeladas em um contêiner 

começaram a ser retiradas para a continuidade do pro- 

cesso de restauração. 
Conforme a assessoria de imprensa da Universidade, 

o descongelamento será gradual e seguido da secagem, 
prensagem e demais necessidades. 0 processo inusitado 
é recomendado para a garantia da recuperação dos li- 
vros em vista da devolução à BSCSH na melhor qualidade 

possível. 
0 congelamento já dura mais de dois meses e tem o 

objetivo de impedir o processo de degradação das obras 

após o incidente no início de janeiro deste ano. A servi- 

dora do departamento de Obras Raras da Biblioteca Cen- 
tral, Lorete Mattos, informa que será avaliado o estado 

de cada livro para o andamento do processo de recu- 
peração. "As obras serão retiradas e descongeladas por 
24 horas. Será feita a secagem, numa sala com mesa de 

higienização e com temperatura baixa. Haverá, ainda, 
conserto de rasgos, prensagem, descolamento e eventu- 

ais recosturas dos livros." 

Segundo Lorete, o calor do verão, na época do acon- 
tecimento, poderia ter causado um prejuízo irreparável 

aos livros, pois o ambiente era mais propício ao desen- 
volvimento dos fungos, e o processo interrompeu qual- 
quer dano maior. A diretora da BSCSH, Karen Ribeiro de 

Freitas Irizaga, diz que a equipe de restauração não tem 
um prazo específico para terminar e o trabalho contará, 

novamente, com apoio de servidores de outras bibliote- 

cas setoriais, acionados à época do vazamento. 
A biblioteca está em reforma e segue funcionando 

de forma adaptada na sala 115 do ILEA (de segunda a 
sexta-feira, das 8h às 20h), com as obras mais utilizadas 
e a partir das demandas dos planos de ensino dos cursos 
atendidos pela biblioteca. Para a consulta ao restante do 

acervo, ou seja, as obras que não foram afetadas direta- 

mente pelo vazamento, será ofertado o acesso mediante 
solicitação aos bibliotecários. 
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Começa a mobilização dos docentes 

acordo do tríênío 2016-2018 

para 

Proifes-Federação quer abrir mesa de negociação com o 

governo federal ainda este ano 

por Araldo Neto 

i 

Em meio à Copa do Mundo e eleições no Brasil, o ano 

de 2014 será marcado também pelo início das negociações 
para a reestruturação da carreira dos docentes do Magistério 
Superior (MS) e Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) 

e da recomposição salarial para o triênio 2015, 2017 e 2018. 
Os sindicatos filiados ao Proifes-Federação, incluindo a Adu- 

frgs-Sindical, estão debatendo as propostas definidas no IX 
Encontro Nacional, realizado no ano passado em João Pes- 

soa, na Paraíba. Cada entidade levará ao Conselho do Proifes 
sugestões que serão votadas em assembléia, ainda sem data 
definida. A partir daí, uma única proposta será negociada 

junto ao governo federal. 
De acordo com o presidente do Proifes-Federação, Eduar- 

do Rolim, a intenção é complementar ao acordo conquistado 

em 2012 junto ao Planalto, onde a categoria adquiriu avan- 
ços importantes no ponto de vista salarial e na equalização 

das duas carreiras (MS e EBTT). 0 dirigente aponta que um 

dos objetivos é organizar a malha salarial, de modo que fi- 
que bem mais simples do que é hoje. "Atualmente nós temos 

duas rubricas no contracheque, que são o vencimento básico 
(VB) e a retribuição por titulação (RT). Só que estas não 
guardam relação direta uma em relação à outra. Nós quere- 

mos que o VB seja a referência e, a partir deste, se estabe- 

leça uma retribuição por titulação proporcional", esclarece. 
Outro ponto que o Proifes-Federação irá defender é a 

organização dos "steps" da carreira (passagem de um ní- 

vel para outro). Com isso, segundo Eduardo Rolim, a tabela 

passa a ser automática, apenas precisando definir o piso do 
professor com carga horária de 20 horas graduado. A valo- 

rização da dedicação exclusiva (DE) é outro item que está 
sendo defendido na proposta de recomposição salarial para 
2016-2018. Atualmente, um professor com dedicação exclu- 

siva ganha aproximadamente o dobro de um docente com 

carga horária de 20 horas. "Estamos propondo que esse valor 
aumente para 100% em 2016; passando para 110% em 2017 

e 120% em 2018", informa Rolim. 

Além disso, o Proifes propõe reajuste de 2% a cada ano 
no piso, entre 2016-2018, garantindo um ganho real frente 
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à inflação. Na avaliação da presidente da Adufrgs-Sindical, 

Maria Luiza von Holleben, para garantir a tranqüilidade e a 
manutenção da qualidade de vida dos professores, o valor do 

reajuste salarial para o triênio 2016-2018 deve pelo menos 
contemplar a inflação que ocorrer nos próximos períodos. 

Maria Luiza também chama atenção para a situação dos pro- 

fessores aposentados, que, segundo ela, não conseguem pro- 
gredir na carreira devido à atual estrutura. "Vemos como al- 
ternativa aumentar o vencimento básico, pois como é sobre 

ele que incidem os anuênios, esta situação será amenizada. 
Em relação a isto, sabemos que o governo vai argumentar 

que os ativos que possuem benefícios calculados sobre o VB, 
como a insalubridade, também receberão um grande aumen- 

to, o que vai onerar muito a folha. Mas esta é a saída que 
temos e vamos lutar por ela", afirma. 

Resumo das propostas de reestruturação de 
carreira e recomposição salarial (2016-2018) 

» Implementação, em janeiro de 2016, de nova malha 
salarial, com piso salarial (professor Auxiliar 1 - 20h 
- graduado) de R$ 2.200,00, ou seja, 8,98% acima do 
valor que vigorará em março de 2015, que será de R$ 
2.018,77. Usando-se como parâmetro uma previsão in- 
flacionária de 6% ao ano pode-se estimar a inflação, 
entre março de 2015 e janeiro de 2016, em 4,98%. Des- 
sa maneira, nenhum docente terá recomposição real 
inferior a 4%. 

» A relação RT/VB proposta é de 10% para aperfeiçoados, 
20% para especialistas, 50% para mestres e 120% para 
doutores. 

» 0 percentual entre as remunerações de docentes em 
níveis subsequentes de uma mesma classe será de 2%. 

» 0 percentual entre as remunerações de classes subse- 
quentes (isto é. Assistente l/Auxiliar 2; Adjunto l/As- 
sistente 2 e Titular/Associado 4) será de 10%, exceto de 
Adjunto para Associado (isto é. Associado 1/ Adjunto 4), 
caso em que será de 30%. 

» A relação entre o VB do docente em regime de 40h e o 
do docente em regime de 20h será de 40%. 

» A relação entre o VB do docente em DE e o do docente 
em regime de 20h será de 100%. 

» Valorização do DE: em janeiro de 2017, o piso salarial 
deve ser reajustado de acordo com a inflação verificada 
em 2015, acrescida de 2%, a título de aumento real 
para todos, e, adicionalmente, a relação entre o VB do 
docente em DE e o do docente em regime de 20h deve 
ser ampliada para 110%. 

» Nova valorização da DE: em janeiro de 2018, o piso sa- 
larial deve ser reajustado de acordo com a inflação ve- 
rificada em 2017, acrescida de 2%, a título de aumento 
real para todos, e, adicionalmente, a relação entre o VB 
do docente em DE e o do professor em regime de 20h 
deve ser ampliada para 120%i. 

Acordo de 2012 prevê reajustes até 2015 

0 presidente do Proifes-Federação, Eduardo Rolim, afirma 

que um novo contrato de três anos garantirá segurança aos 
docentes e reajustes adequados. Embora o contrato em vigor 

vença apenas no final de 2015, a mobilização para negociar 

um novo acordo já está em andamento porque 2014 será um 
ano atípico, principalmente pela realização da Copa do Mundo 

no Brasil e devido às eleições presidenciais. "Como uma nego- 
ciação salarial é demorada, nós abrimos esse processo no final 

do ano passado e estamos debatendo com os nossos sindica- 

tos, para que em 2014 a gente negocie com o governo federal 

essa pauta para vigorar em 2016", explica Rolim. 

0 Io vice-presidente da Adufrgs-Sindical, professor Lú- 

cio Olímpio Vieira, lembra que o processo de negociação de 
2012, que culminou com um termo de acordo bastante van- 

tajoso para a categoria, demorou quase dois anos. Ele alerta 

que é necessário bastante mobilização e muita compreensão, 
por parte dos professores, da dinâmica do processo, para que 

os docentes consigam aliar a mobilização com a negociação. 

"Uma negociação que não tem por trás uma mobilização, 

fragiliza a parte do empregado. Se os professores tiverem 

acompanhando, debatendo, discutindo e se mobilizando, 

isso tende a favorecer no momento da negociação", adverte. 
Se por um lado pode ser complicado abrir uma mesa de 

negociação com o governo em um ano de eleição, o presi- 
dente do Proifes concorda que a mobilização da categoria 

pode ajudar para garantir um acordo ainda em 2014. "Em 
um ano eleitoral, o governo que quer se reeleger é mais sen- 
sível a ouvir os movimentos sociais", afirma. Na opinião do 

vice-presidente da Adufrgs, o ideal seria que o processo ne- 

gociai fosse mantido sempre, independente de governos. "A 

negociação tem que fazer parte da democracia brasileira, das 

relações entre os servidores públicos e seu governo", opina. 

Salários maiores no inicio da carreira 
0 gráfico da página 33 mostra os salários relativos ao 

longo da carreira, tomando-se o salário do Auxiliar 1 - dou- 
tor - em regime DE como 100, de acordo com a proposta 
apresentada pelo Proifes. Supõe-se que o docente ingressa já 

como doutor, que é o caso da grande maioria, e que progre- 

dirá de forma regular, chegando ao topo (professor Titular) 

em 19 anos. 0 eixo horizontal é o tempo em que docente 

está na carreira. É importante observar que, com essa pro- 
posta, um professor-doutor (a imensa maioria dos ingressan- 

tes) terá uma elevação salarial de 34% nos 10 primeiros anos 
da carreira, quando passará (se progredir sempre que possí- 

vel) da classe e nível de entrada até adjunto 4, e de 38% nos 

oito anos seguintes da carreira, quando (se progredir sempre 
que possível) irá de Adjunto 4 para Associado 4. 

Segundo o Proifes-Federação, essa é uma evolução muito 

mais homogênea daquela que existe na atual carreira, em 
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que esses percentuais são, respectivamente, 27% e 39%. De 

acordo com a entidade, os salários passarão a subir mais 

rapidamente do que hoje, nos anos iniciais da carreira, e um 
pouco mais lentamente depois, quando da passagem para 

Associado, dando maior equilíbrio à elevação salarial ao lon- 

go da carreira. 

Assembléia define proposta da Adufrgs-Síndical 

As propostas de reestruturação de carreira para 2016/2018 
que a Adufrgs defenderá no Conselho Deliberativo do Proi- 

fes-Federação, em Brasília, foram definidas pelos associados 

da entidade, em assembléia realizada na Faculdade de Arqui- 
tetura da Ufrgs, em Porto Alegre, no último dia 25 de março. 
Com relação à proposta sugerida no IX Encontro Nacional 

do Proifes, ocorreram algumas alterações. Foi definido que 

a diferença percentual entre os níveis de classes será de 4% 

(proposta original previa 2%). Também ficou acertado que a 

diferença de 10% será aplicada entre todas as classes (pro- 

posta original previa que a exceção seria da classe C para 
D, que corresponde ao Adjunto Associado, que seria 30%). 
Com relação às diferenças entre os Regimes de Trabalho, a 

proposta defenderá a proporção de 40%, entre 20h/40h, e, 
entre 20h/DE, de 100% (2016), 110% (2017) e 120% (2018). 
Já a relação RT/VB ficou definida as proporções de 10% para 

professores aperfeiçoado, 20% para especialistas, 50% para 

mestres e 120% para doutores. 
A assembléia da Adufrgs também definiu que o salário 

inicial da carreira deverá ser reajustado pela inflação acumu- 
lada entre março de 2015 (data do último reajuste acordado 

com o governo) a janeiro de 2015 (mês para o novo reajus- 
te), ao qual será adicionado ganho real de 2% e eventuais 

perdas verificadas entre março de 2013 e março de 2015. 
Outros pontos aprovados na assembléia foram a participa- 
ção do Proifes-Federação em comissão de acompanhamen- 
to da expansão das Ifes e a discussão sobre autonomia das 

mesmas, além da igualdade de tratamento no controle de 

freqüências dos professores, dando ao EBTT o mesmo trata- 
mento concedido ao Magistério Superior. fi> 

Evolução dos salários docentes ao longo da carreira 
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Remuneração de docentes com Dedicação Exclusiva (DE) 

Remuneração de docentes DE - carreiras de MS/EBTT: proposta 
para jan/2016 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 8.920,22 9.812,24 10.704,26 13.380,33 19.624,48 
Associado/D4 4 8.109,29 8.920,22 9.731,15 12.163,93 17.840,44 

3 7.950,28 8.745,31 9.540,34 11.925,42 17.490,62 
2 7.794,40 8.573,83 9.353,27 11.691,59 17.147,67 
1 7.641,56 8.405,72 9.169,88 11.462,35 16.811,44 

Adjunto/D3 4 5.878,13 6.465,94 7.053,75 8.817,19 12.931,88 
3 5.762,87 6.339,16 6.915,44 8.644,30 12.678,31 
2 5.649,87 6.214,86 6.779,85 8.474,81 12.429,72 
1 5.539,09 6.093,00 6.646,91 8.308,63 12.186,00 

Assistente/D2 2 5.035,54 5.539,09 6.042,64 7.553,30 11.078,18 
1 4.936,80 5.430,48 5.924,16 7.405,20 10.860,96 

Auxiliar/D 1 2 4.488,00 4.936,80 5.385,60 6.732,00 9.873,60 
1 4.400,00 4.840,00 5.280,00 6.600,00 9.680,00 

Remuneração de docentes DE - carreiras de MS/EBTT: mar/2015 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 6.684,00 7.621,46 8.179,39 10.312,48 17.057,74 

Associado/D4 4 6.454,52 7.194,16 7.690,97 9.743.09 15.464,45 

3 6.342,60 7.049,48 7.540,07 9.482,75 14.855,58 

2 6.232,15 6.915,45 7.392,23 9.230,17 14.317,50 

1 6.222,60 6.788,55 7.254,82 8.992,65 13.914,61 

Adjunto/D3 4 5.104,69 5.571,06 5.917,57 7.531,08 10.952,19 

3 5.054,15 5.494,12 5.835,17 7.310,83 10.570,66 

2 5.004,11 5.419,17 5.776,77 7.125,47 10.208,36 

1 4.954,56 5.357.54 5.672,17 6.943,90 10.007,24 

Assistente/D2 2 4,504,15 4.884,31 5.219,81 6.480,50 9.320,82 

1 4.459,55 4.836,70 5.126,22 6.246,22 9.243,80 

Auxiliar/D1 2 4.054,14 4.428,29 4.714,58 5.816,58 8.818,30 

1 4.014,00 4.366,98 4.630,83 5.615,96 8.639,50 

Reajustes percentuais previstos pela proposta: 

Docentes MS / EBTT, DE: reajuste jan 2016 / mar 2015 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 33% 29% 31% 30% 15% 

Associado/D4 4 26% 24% 27% 25% 15% 

3 25% 24% 27% 26% 18% 

2 25% 24% 27% 27% 20% 

1 23% 24% 26% 27% 21% 

Adjunto/D3 4 15% 16% 19% 17% 18% 

3 14% 15% 19% 18% 20% 

2 13% 15% 17% 19% 22% 

1 12% 14% 17% 20% 22% 

Assistente/D2 2 12% 13% 16% 17% 19% 

1 11% 12% 16% 19% 17% 

Auxiliar/D1 2 11% 11% 14% 16% 12% 

1 10% 11% 14% 18% 12% 
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Remuneração de docentes 40 horas 

Remuneração de docentes 40h - carreiras de MS/EBTT: proposta 
para jan/2016 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 6.244,15 6.868,57 7.492,98 9.366,23 13.737,14 

Associado/D4 4 5.676,50 6.244,15 6.811,80 8.514,75 12.488,30 

3 5.565,20 6.121,72 6.678,24 8.347,80 12.243,44 

2 5.456,08 6.001,68 6.547,29 8.184,12 12.003,37 

1 5.349,09 5.884,00 6.418,91 8.023,64 11.768,01 

Adjunto/D3 4 4.114,69 4.526,16 4.937,63 6.172,03 9.052,31 

3 4.034,01 4.437,41 4.840,81 6.051,01 8.874,82 

2 3.954,91 4.350,40 4.745,89 5.932,36 8.700,80 

1 3.877,36 4.265,10 4.652.84 5.816,04 8.530,20 

Assistente/D2 2 3.524,88 3.877,36 4.229,85 5.287,31 7.754,73 

1 3.455,76 3.801,34 4.146,91 5.183,64 7.602,67 

Auxiliar/D1 2 3.141,60 3.455,76 3.769,92 4.712,40 6.911,52 

1 3.080,00 3.388,00 3.696,00 4.620,00 6.776,00 

Remuneração de docentes 40h - carreiras de MS/EBTT: mar/2015 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 4.355,79 4.621,54 4.968,76 5.832,66 7.859,61 

Associado/D4 4 4.206,37 4.470,62 4.818,34 5.500,73 7.204,05 

3 4.133,87 4.393.56 4.744,24 5.366,20 6.980,72 

2 4.063,45 4.311,20 4.675,22 5.261,71 6.714,49 

1 4.055,87 4.275,33 4.643,85 5.218,21 6.663,83 

Adjunto/D3 4 3.561,24 3.769,91 4.082,92 4.783,47 6.244,19 

3 3.526,47 3.731,05 4.037,93 4.724,74 6.156,82 

2 3.442,05 3.642,62 3.943,48 4.616,82 6.020,82 

1 3.277,97 3.474,61 3.769,57 4.429,71 5.806,18 

Assistente/D2 2 3.162,10 3.354,88 3.594,05 4.291,25 5.640,73 

1 3.067,48 3.258,36 3.494,67 4.185,46 5.521,57 

Auxiliar/D1 2 2.907,08 3.085,47 3.303,05 3.951,92 5.237,87 

1 2.814,01 2.982,30 3.184,73 3.799,70 5.143,41 

Reajustes percentuais previstos pela proposta: 

Docentes MS / EBTT, 40h: reajuste real -jan 2016 / mar 2015 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 43% 49% 51% 61% 75% 

Associado/D4 4 35% 40% 41% 55% 73% 

3 35% 39% 41% 56% 75% 

2 34% 39% 40% 56% 79% 

1 32% 38% 38% 54% 77% 

Adjunto/D3 4 16% 20% 21% 29% 45% 

3 14% 19% 20% 28% 44% 

2 15% 19% 20% 28% 45% 

1 18% 23% 23% 31% 47% 

Assistente/D2 2 11% 16% 18% 23% 37% 

1 13% 17% 19% 24% 38% 

Auxiliar/D1 2 8% 12% 14% 19% 32% 

1 9% 14% 16% 22% 32% 

Remuneração de docentes 20 horas 

Remuneração de docentes 20h - carreiras de MS/EBTT: proposta 
para jan/2016 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 4.460,11 4.906,12 5.352,13 6.690,16 9.812,24 

Associado/D4 4 4.054,64 4.460,11 4.865,57 6.081,97 8.920,22 

3 3.975,14 4.372,66 4.770,17 5.962,71 8.745,31 

2 3.897,20 4.286,92 4.676,64 5.845,80 8.573,83 

1 3.820,78 4.202,86 4.584,94 5.731,17 8.405,72 

Adjunto/D3 4 2.939,06 3.232,97 3.526,88 4.408,59 6.465,94 

3 2.881,43 3.169,58 3.457,72 4.322,15 6.339,16 

2 2.824,94 3.107,43 3.389,92 4.237,40 6.214,86 

1 2.769,54 3.046,50 3.323,45 4.154,32 6.093,00 

Assistente/D2 2 2.517,77 2.769.54 3.021,32 3.776,65 5.539,09 

1 2.468,40 2.715,24 2.962,08 3.702,60 5.430,48 

Auxiliar/Dl 2 2.244,00 2.468,40 2.692,80 3.366,00 4.936,80 

1 2.200,00 2.420,00 2.640,00 3.300,00 4.840,00 

Remuneração de docentes 20h - carreiras de MS/EBTT: mar/2015 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 3.019,13 3.230,47 3.591,02 4.196,59 5.041,94 

Associado/D4 4 2.900,70 3.111,27 3.463,51 3.806,44 4.456,71 

3 2.842,65 3.048,48 3.399,54 3.722,00 4.353,34 

2 2.785,73 2.986,97 3.329,18 3.639,48 4.252,42 

1 2.729,93 2.926,71 3.265,51 3.558,81 4.153,90 

Adjunto/D3 4 2.491,01 2.653,45 2.706,06 3.128,61 3.586,37 

3 2.466,35 2.602,52 2.664,85 3.062,23 3.490,05 

2 2.441,93 2.555,06 2.638,03 2.998,83 3.449,82 

1 2.347,75 2.444,80 2.542,50 2.888,43 3.344,88 

Assistente/D2 2 2.197,96 2.298,38 2.391,46 2.712,89 3.187,51 

1 2.176,19 2.268,25 2.341,89 2.689,08 3.147.55 

Auxiliar/D1 2 2.060,86 2.152,18 2.225,24 2.569,67 3.029,85 

1 2.018,77 2.104,93 2.173,85 2.498,78 2.983,59 

Reajustes percentuais previstos pela proposta: 

Docentes MS / EBTT, 20h: reajuste real -jan 2016 / mar 2015 
Classe Nível Grad. Aperf. Espec. Mest. Dout. 
Titular U 48% 52% 49% 59% 95% 

Associado/D4 4 40% 43% 40% 60% 100% 

3 40% 43% 40% 60% 101% 

2 40% 44% 40% 61% 102% 

1 40% 44% 40% 61% 102% 

Adjunto/D3 4 18% 22% 30% 41% 80% 

3 17% 22% 30% 41% 82% 

2 16% 22% 29% 41% 80% 

1 18% 25% 31% 44% 82% 

Assistente/D2 2 15% 20% 26% 39% 74% 

1 13% 20% 26% 38% 73% 

Auxiliar/D1 2 9% 15% 21% 31% 63% 

1 9% 15% 21% 32% 62% 
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JURÍDICO 

Progressão à classe de Titular e suas 

conseqüências jurídicas 

Por Grace Esteves Bortoluzzi, assessora jurídica da Adufrgs-Sindical 

Com a edição da Ler n0 12.772/2012, que reestrutu- 

rou o Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, 

foi aberta a possibilidade de promoção dos professores 
do magistério superior e do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico à classe de professor Titular, denominada 
classe "E" na nova estrutura remuneratória para os pro- 

fessores do magistério superior. 

De acordo com o disposto nos artigos 12 e 14 da 
Lei n0 12.772/2012, farão jus à promoção a Titular os 

professores em atividade que estejam há pelo menos 
24 meses na classe de associado, nível IV, no caso do 

magistério superior, e na classe DIV, nível 4, no caso 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, somados aos 
seguintes requisitos: 

a) possuir o título de doutor; 
b) ser aprovado em processo de avaliação de desem- 

penho; e 
c) lograr aprovação de memorial que deverá conside- 

rar as atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão 
acadêmica e produção profissional relevante, ou defesa 
de tese acadêmica inédita. 

As diretrizes gerais para o processo de avaliação de 
desempenho para fins de progressão e de promoção já 
foram estabelecidas pelo Ministério da Educação através 

da Portaria n0 982, de 03 de outubro de 2013. Restam 
pendentes, entretanto, as regulamentações dos procedi- 

mentos do processo de avaliação de desempenho pelos 
Conselhos Superiores das Ifes. 

Cora a proximidade do início dos processos de ava- 
liação para promoção à Classe de Titular, surgem algu- 
mas dúvidas quanto às conseqüências jurídicas de tal 

promoção, como o tempo de exercício exigido na classe 
de Titular para aposentadoria, percepção do abono de 
permanência, regime de aposentadoria, entre outros. 

Preliminarmente, é preciso esclarecer que a Lei n0 

12.772 estabelece duas figuras semelhantes, mas distin- 

tas: a classe de professor Titular, acessível aos docentes 
de magistério superior e do EBTT mediante promoção, 
e o cargo isolado de Titular-Livre, acessível por meio 
de concurso público de provas e títulos, com exigência 
de dez anos de experiência ou de obtenção do título 

de doutor, ambos na área de conhecimento exigida no 

concurso, conforme disciplinado pelo Conselho Superior 

de cada IFE. 
Valendo-se dos conceitos trazidos por Ely Lopes 

Meirelles, podemos dizer que "Cargo público é o lugar 

instituído na organização do funcionalismo, com deno- 
minação própria, atribuições específicas e estipêndio cor- 
respondente, para ser provido e exercido por um titular, 

na forma estabelecida em lei. (...) As classes constituem 
os degraus de acesso na carreira/...) Cargo de carreira é 

o que se escalona em classes, para acesso privativo de 
seus titulares, até o da mais alta hierarquia profissional." 

Importante frisar que a promoção a Titular prevista 

nos artigos 12 e 14 da Lei n0 12.772/2012 é para a classe 
de Titular. Assim, para todos os efeitos (inclusive para 
aposentadoria), o que conta é a data de ingresso na IFE e 
o tempo de permanência no cargo de professor do magis- 

tério superior ou do Ensino Básico, Técnico e Tecnológi- 
co. Nesse sentido, pode-se considerar que: 

Ficam mantidas as rubricas percebidas ao tempo em 
que classificado como associado IV ou como DIV, nível 
4, como, por exemplo, o adicional de tempo de serviço, 
decisões judiciais, adicional de insalubridade, abono de 
permanência, entre outros; 

Não há exigência de permanência na classe de Titular 
por cinco anos ou qualquer outro período para fins de 
aposentadoria na classe de Titular; 

As modalidades de aposentadoria permanecem as 
mesmas, devendo ser considerados para preenchimento 

de cada modalidade o tempo de serviço/contribuição, a 
data de ingresso no serviço público, a idade e o tempo de 
permanência no cargo (professor do Magistério Superior 

ou do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico); 
No que se refere ao termo inicial da promoção a titu- 

lar, em que pese ainda não regulamentados os procedi- 

mentos de avaliação pelos Conselhos da Ufrgs, Ufcspa e 
IFRS, deverá ser considerada a data em que preenchidos 

os requisitos para a promoção (interstício de 24 meses, 
possuir o título de doutor, ser aprovado em processo de 
avaliação de desempenho; lograr aprovação de memorial 

que deverá considerar as atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, gestão acadêmica e produção profissional rele- 

vante, ou defesa de tese acadêmica inédita). 
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